TOMADA DE PREÇOS Nº. 001/2011
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A CÂMARA MUNICIPAL DE GARUVA, Estado de Santa Catarina, torna público que às 10h15m (dez horas e quinze minutos) do dia 12 de dezembro de 2011, na sala de reuniõs da Câmara de Vereadores, situada na Rua Castro Alves, nº. 44, Centro, Garuva/SC, será realizada licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo TÉCNICA E PREÇO, que obedecerá às disposições da Lei nº. 8.666 de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, Lei Complementar 101 de 04/05/2000, cumulada com o decreto 7.185 de 27/05/2010 e Portaria 548 de 22/11/2010, e ainda, deste edital e seus anexos.
A entrega e protocolo dos envelopes contendo os documentos de habilitação, proposta técnica e proposta de preços dar-se-á até às 10:00 horas do dia 12 de dezembro de 2011, na sala de reuniões da Câmara de Vereadores.

A abertura dos envelopes contendo os documentos de habilitação, proposta técnica e proposta de preços dar-se-á até às 10:15 horas do dia 12 de dezembro de 2011, na sala de reuniões da Câmara de Vereadores.

1.        DO OBJETO

1.1. Constitui o objeto do presente edital, a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SOFTWARES DE GESTÃO PÚBLICA, bem como a conversão de dados existentes, conforme especificações dos Anexos X, XI e XII, que integram o presente edital;

1.2. O objeto deste edital é projetado para utilização na Câmara Municipal de Garuva, com a contratação dos seguintes softwares:
	ITEM
	SOFTWARES:

	a) 
	Programas de gestão contábil;

	b) 
	Programas de compras e licitações;

	c) 
	Programas de recursos humanos;

	d) 
	Programas de patrimônio;

	e) 
	Programas de controle de atendimento e portal de serviços; 

· Programas de atendimento a pessoas físicas e jurídicas;
· Programas de ouvidoria;

· Programas de protocolo e processo digital;

· Programas de legislação;
· Programas de portal da transparência;

	f) 
	Programas de Business Intelligence. 


1.3. Em nenhuma hipótese será aceita uma solução que deixe de atender aos setores relacionados neste edital e seus anexos, com programas necessários ao seu normal funcionamento, tampouco será aceita oferta cujos programas deixem de atender a qualquer dos requisitos técnicos obrigatórios deste certame.

1.4. Os programas licitados deverão atender a todos os requisitos técnicos obrigatórios relacionadas no Anexo XI, e atender a um mínimo de 60% (sessenta por cento) dos requisitos técnicos pontuáveis previstos no Anexo XII, sob pena de desclassificação.

2.        DO PRAZO DE EXECUÇÀO E LOCAL DE ENTREGA
2.1. Os softwares serão implantados, considerando a instalação física, bem como a conversão e migração de dados existentes, no prazo máximo de 90 (noventa) dias.

2.1.2. Para fins de migração de dados, considera-se os bancos de dados atualmente utilizados pela Câmara Municipal de Garuva;

2.2. Os serviços serão contratados pelo período de 12 (doze) meses, podendo haver prorrogação em até 48 (quarenta e oito) meses, conforme disposições contidas no art. 57, IV da Lei Federal nº 8.666/93.

3.        DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto desta licitação, desde que estejam regularmente estabelecidas no país.

3.2. Não poderão participar deste processo licitatório as empresas interessadas que se encontrem em processo de falência ou concordata, consorciada, processo de liquidação extrajudicial, dissolução, fusão, cisão ou incorporação, empresa declarada inidônea por qualquer órgão público ou que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública.

3.3. A não observância das vedações do item 3.2., é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis.

3.4. Não poderão participar pessoas físicas deste processo licitatório.

3.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação, ou da execução dos serviços a eles necessários:

3.5.1. O autor do projeto, básico ou executivo;
3.5.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;
3.5.3. Dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação;

3.5.4. Os membros das Comissões de Licitações.
3.5.5. Os servidores da Câmara Municipal, bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio, subsistindo a proibição até seis meses após findas as respectivas funções;

3.5.6. Empresas que detenham débitos com a Fazenda Pública Municipal;
3.5.7. O Presidente da Câmara, seu cônjuge e aos demais parentes consanguíneos ou afins até o terceiro grau;

3.6. Não será permitida a apresentação de um mesmo representante para mais de uma empresa licitante.

3.7. Não será permitida a apresentação de mais de uma proposta por empresa licitante.

3.8. A participação neste certame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório, salvo se houver impugnação ao Edital em trânsito na abertura do certame.

3.9. Considera-se participação indireta, para fins do disposto no item 3.5., a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários, aplicando-se, também, aos membros da comissão de licitação.

4.
DA ENTREGA DOS ENVELOPES

4.1. Os envelopes deverão ser indevassáveis, hermeticamente fechados e indicar em sua parte externa e frontal, preferencialmente o timbre da empresa e com os seguintes dizeres:

4.1.1. Para o envelope de HABILITAÇÃO:

	ENVELOPE Nº. 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE GARUVA
TOMADA DE PREÇOS N º. 001 / 2011

PROPONENTE:

CNPJ:

REPRESENTANTE:


4.1.2. No envelope de PROPOSTA TÉCNICA:

	ENVELOPE Nº. 02 – PROPOSTA TÉCNICA

CÂMARA MUNICIPAL DE GARUVA
TOMADA DE PREÇOS N º. 001/ 2011

PROPONENTE:

CNPJ:

REPRESENTANTE:


4.1.3. No envelope de PROPOSTA DE PREÇOS:
	ENVELOPE Nº. 03 – PROPOSTA DE PREÇOS

CÂMARA MUNICIPAL DE GARUVA
TOMADA DE PREÇOS N º. 001/ 2011

PROPONENTE:

CNPJ:

REPRESENTANTE:


4.2. A Câmara Municipal de Garuva, não se responsabilizará por envelopes de “Habilitação”, “Proposta Técnica” e “Proposta de Preço” que não forem entregues na Sala de Reuniões da Câmara de Vereadores, até a data e horário definidos no preâmbulo do edital.

4.3. Após o recebimento dos envelopes, não serão permitidas alterações em quaisquer dos envelopes ou seus conteúdos, sob pena de impedimento de participação no certame.

5.
DA VISITA TÉCNICA E DO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES PARA A ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

5.1. Todas as informações básicas para elaboração da proposta encontram-se inseridas neste edital e seus anexos, sendo, todavia, obrigatória a visita técnica, a fim de que o licitante conheça as particularidades dos serviços e instalação dos softwares objeto do edital.

5.2. Os licitantes deverão realizar visita técnica preferencialmente em até 24 (vinte e quatro) horas da abertura dos envólucros licitatórios, devendo ser agendadas na Direção Geral da Câmara Municipal, pelo telefone (47) – 3445-2512, com Sheyla.

5.3. Qualquer questionamento feito durante a visita técnica será reduzido a termo pelo próprio licitante e respondido no momento ou posteriormente pela Direção Geral, também reduzido a termo, sendo estas perguntas e respostas enviadas a todos os licitantes que adquiriram o edital, passando a integrá-lo.

6.
DO CREDENCIAMENTO

6.1. No início da sessão, cada licitante, facultativamente, far-se-á representar por seu titular ou pessoa devidamente credenciada, que terá poderes para a prática de todos os atos inerentes ao certame, inclusive responder diligências formuladas pela Comissão de Licitações.

6.2. Não será admitido um único representante para mais de uma empresa.

6.3. A legitimidade da representação será demonstrada por um dos documentos abaixo, no seu prazo de validade e na abrangência do seu objeto, acompanhado de cédula de identidade ou outro documento de identificação de fé pública do representante:

6.3.1. Instrumento de mandato público;
6.3.2. Instrumento de mandato particular, assinado por dirigente, sócio ou proprietário da empresa proponente que deverá ter firma reconhecida e estar acompanhada do documento comprobatório dos poderes do outorgante (ato constitutivo (contrato social) deliberativo da pessoa jurídica).

6.3.3. Documento de constituição da empresa em vigor, quando se tratar de sócio, administrador ou diretor.

6.4. As Microempresas e ou Empresas de pequeno porte, para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar nº. 123/2006 deverão apresentar juntamente com o credenciamento qualquer um dos seguintes documentos:

6.4.1. Certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, de acordo com a Instrução Normativa DNRC nº 103/2007;
6.4.2. Declaração de enquadramento em conformidade com o art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, afirmando ainda que não se enquadram em nenhuma das hipóteses do § 4º do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006, conforme modelo do Anexo III.

7.
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE Nº 01:

7.1. A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em:
7.1.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual; ou, 
7.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor da Empresa, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores atuais; ou, 
7.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de constituição da diretoria em exercício; ou,

7.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

7.1.5. Declaração de Sujeição aos Termos do Edital, conforme modelo do Anexo I do Edital.

7.1.6 Declaração de Cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII da CF/88, conforme modelo do Anexo II do Edital.

7.2. A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em:
7.2.1. Declaração de que possui conhecimento do local e dos serviços que estão sendo requisitados pela Câmara Municipal, ou Declaração de visita técnica, emitida pela Câmara Municipal, comprovando conhecimento da situação atual, necessidades e outros, conforme o Anexo IV;
7.2.2. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto da presente licitação mediante apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de desempenho anterior no fornecimento de softwares aplicativos e serviços, para as áreas de maior relevância do objeto deste certame, emitido por pessoa jurídica usuária. O documento deverá atestar o satisfatório funcionamento dos softwares, conforme modelo contido no Anexo V. 
7.2.3. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da participação da empresa na licitação, devidamente assinada por seu representante legal, conforme Anexo VIII do Edital.

7.3. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá em:
7.3.1. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da empresa, com data não anterior a 90 (noventa) dias antes da data de apresentação dos documentos e propostas quando a validade não estiver expressa no corpo da certidão.

7.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma de lei, com Termo de Abertura e Encerramento e devidamente autenticado na Junta Comercial da sede da empresa, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, sendo que:
7.3.2.1. Sociedades Anônimas: apresentar cópia autenticada do balanço e demonstrações contábeis e da Ata de sua aprovação devidamente arquivada na Junta Comercial, bem como, suas publicações no Diário Oficial e Jornal de grande circulação; 

7.3.2.2. Sociedades por Quotas de Responsabilidade Limitada: apresentar cópias legíveis e autenticadas das páginas do Diário Geral onde o balanço patrimonial e demonstrações contábeis foram transcritos, devidamente assinados pelo contador responsável e por seus sócios, bem como dos termos de abertura e encerramento do Diário Geral, registrados na Junta Comercial ou cartório competente; 

7.3.2.3. As empresas que utilizam escrituração contábil digital deverão apresentar o Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis com a assinatura e carimbo do contador e do representante legal da empresa acompanhado dos termos de abertura, recibo de entrega de livro digital junto a Receita Federal, e termo de autenticação da Junta Comercial;

7.3.2.4. No caso das pessoas jurídicas que ainda não tiverem encerrado o primeiro exercício social, o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis poderão ser substituídos pelo balanço de abertura.
7.3.3. Cálculo demonstrativo da boa situação financeira da licitante, assinado pelo contador da empresa através da apuração das demonstrações contábeis do último exercício (item 7.3.2.), através das seguintes fórmulas:

LG= Índice de Liquidez Geral (indicador da capacidade de solvência a longo prazo):
            Ativo Circulante + Realizável à Longo Prazo

LG =   ____________________________________
           Passivo Circulante + Exigível à Longo Prazo

LC= Índice de Liquidez Corrente (indicador da capacidade de solvência a curto prazo, utilizando valores disponíveis e conversíveis a curto prazo):
              Ativo Circulante

LC =    _______________
            Passivo Circulante

7.3.4. Será inabilitada a empresa proponente que não obtiver os seguintes desempenhos:

7.3.4.1. O índice de Liquidez Corrente deverá ser igual ou maior que 1,00. 
7.3.4.2. O índice de Liquidez Geral deverá ser igual ou maior que 1,00.

7.3.5. Prova de que possui, na data da apresentação da proposta, capital social no valor mínimo correspondente a 10% do valor total do orçamento do objeto do Edital.

7.4. A documentação relativa à regularidade fiscal consistirá em:
7.4.1. Prova da inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica;
7.4.2. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, através de Certidão emitida pela Secretaria da Receita Federal conjuntamente com a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional;

7.4.3. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual emitida pela Secretaria de Fazenda do Estado da sede da empresa licitante;

7.4.4. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, emitida pela Secretaria de Fazenda do Município da sede da empresa licitante;

7.4.5. Apresentação do Certificado de Regularidade de Situação junto ao F.G.T.S. (CRF);

7.4.6. Apresentação da Certidão Negativa de Débitos junto ao I.N.S.S. (CND). 

7.5.  Orientações gerais:

7.5.1. As certidões que não indicarem o prazo de validade deverão ter sido expedidas, no máximo, até 90 (noventa) dias antes da data de recebimento das propostas (salvo disposição ao contrário).

7.5.2. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Câmara Municipal de Garuva, ou publicação em órgão da imprensa oficial.

7.5.3. O licitante poderá apresentar documentos referentes à matriz (sede) e/ou filial (domicílio) da empresa, desde que apresente os documentos correspondentes ao estabelecimento que pretenda contratar, sendo vedada a mesclagem de documentos de estabelecimentos diversos, exceto Atestado de Capacidade Técnica, se for o caso, Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS e à Seguridade Social – INSS.

8.
PROPOSTA TÉCNICA – ENVELOPE Nº 02:

8.1. A proposta técnica deverá ser datilografada ou impressa em papel timbrado, em Língua Portuguesa, com páginas numeradas, datadas e rubricadas, sendo a última assinada pelo representante legal da empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, inequivocadamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à Câmara Municipal de Garuva ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo.

8.2. A proposta técnica deverá obrigatoriamente conter, sob pena de desclassificação:

8.2.1. Declaração de atendimento aos requisitos técnicos obrigatórios especificados no Anexo XI e dos pontuáveis (sem customização) propostos no quadro do Anexo XII deste Edital devidamente assinalados.

8.2.2. Quadro de resumo da pontuação técnica constante do Anexo XIII devidamente preenchidas (editoradas) com computador e impressas, para avaliação de conformidade e apuração de pontuação técnica.

8.2.3. Cronograma físico de atividades, detalhando as etapas de instalação, migração e treinamento e acompanhamento inicial, com o seu respectivo conteúdo programático e carga horária, em no máximo até 90 (noventa) dias após a assinatura do contrato e emissão de ordem de serviço.
8.2.3.1. Os treinamentos serão realizados na sede da contratante, sem ônus adicional ao valor previsto para o objeto.

8.2.3.2. O treinamento deverá contemplar a explanação completa dos softwares, de modo que o usuário tenha a oportunidade de acesso à explicação e entendimento de todas as funcionalidades dos programas correlatos ao seu treinamento.

8.2.4. Plano de atendimento técnico (local, via conexão remota e de customizações em softwares), detalhando as formas de atendimento, dias, horários e outras informações que se fizerem necessárias.
8.2.5. Declaração de que fará migração das informações existentes nas áreas de aplicação objeto da licitação, necessárias ao funcionamento dos softwares a serem fornecidos, no prazo estipulado na proposta, e que se submete a todas as penalidades especificadas nesse certame, caso não cumpra o prazo especificado em sua proposta técnica, Anexo VI.

8.2.6. Denominação do sistema gerenciador de banco de dados (SGBD) base dos softwares a ser utilizado no ambiente da Câmara Municipal. O SGBD aqui indicado deverá ser o mesmo a servir de base para avaliação de conformidade e a ser entregue à Câmara Municipal no momento da implantação do sistema, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.

9.
PROPOSTA DE PREÇOS – ENVELOPE Nº 03:

9.1. As propostas comerciais deverão ser datilografadas ou impressas em papel timbrado, em língua portuguesa, com páginas numeradas, datadas e rubricadas, sendo a última assinada pelo representante legal da empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, inequivocadamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à Câmara Municipal de Garuva ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo e, conforme modelo (Proposta de Preços - Anexo VII), e deverão constar:

9.1.1. Razão Social, número do CNPJ, endereço, telefone e fax, se houver, da empresa proponente;

9.1.1.1. No caso da empresa licitante não apresentar a proposta em papel timbrado pela mesma, deverá ser acrescentado, obrigatoriamente, o carimbo do C.N.P.J.

9.1.2. A proposta de preços deverá especificar:
9.1.2.1. Valores referentes aos serviços de implantação dos softwares;
9.1.2.2. Valor por hora técnica para realização dos serviços de customização dos softwares (serviço de demanda variável);

9.1.2.3. Valor por hora técnica para os serviços de atendimento técnico local, deslocamento técnico, atendimento técnico via conexão remota (serviço de demanda variável);

9.1.2.4. Valor mensal por software, atendendo aos anexos deste edital (especialmente o Anexo VII – Modelo de Proposta de Preços), pela cessão de direito de uso de softwares e prestação de serviços de suporte técnico operacional;

9.1.3. Nome, números do CPF e RG, nacionalidade, profissão e endereço do responsável legal indicado pela assinatura do contrato.

9.1.4. O prazo de validade da proposta de preços não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar do dia da abertura dos envelopes de Habilitação e Proposta de Preços.

9.1.5. Prazos de pagamento:

9.1.5.1. Para implantação dos softwares: pagamento em até 30 (trinta) dias de sua instalação; 
9.1.5.2. Para o licenciamento dos softwares e suporte técnico operacional  os pagamentos serão realizados em 12 (doze) parcelas, sendo a primeira parcela com vencimento no 30º (trigésimo) dia da instalação dos softwares e as demais sucessivamente em 30 (trinta) dias do primeiro vencimento; podendo haver prorrogação em até 48 (quarenta e oito) meses, conforme disposições contidas no art. 57, IV da Lei Federal nº 8.666/93.

9.1.5.3. Para os serviços de demanda variável (suporte técnico local, deslocamento tecnico, suporte técnico via conexão remota e customizações em softwares): Pagamento em até 30 (trinta) dias da prestação dos serviços;
9.2. Para efeitos de cotação, será permitido, no máximo, a utilização de 02 (duas) casas decimais, desprezando-se as demais.
9.3. Os preços cotados deverão ser expressos em moeda corrente nacional algarismos e por extenso, vedada a cotação em moeda estrangeira e a inclusão de encargo financeiro ou previsão inflacionária, tendo como data base o mês da apresentação da proposta.
9.4. O valor total global de todos os itens oferecidos pela proponente deverá respeitar o limite máximo considerando o orçamento estimado para a realização dos serviços, conforme Anexo IX.

9.5. Nos preços unitários propostos deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários à perfeita entrega dos serviços de implantação do sistema de gestão pública.

10.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:

10.1. Recebimento:

10.1.1. As propostas serão recebidas pela Comissão de Licitação, no dia, hora e local estabelecidos, conforme disposto no preâmbulo do presente Edital, observando o seguinte procedimento:

10.1.1.1. Recebimento pela Comissão de Licitações das credenciais dos representantes de cada licitante.

10.1.1.2. Nenhuma proposta será admitida após o início da sessão pública do termo previsto no subitem 10.1.1.

10.2. Abertura dos Envelopes de “Habilitação”, “Proposta técnica”, e “Proposta de preços”:

10.2.1. Os trabalhos desenvolver-se-ão na seguinte ordem:

10.2.1.1. Aberto o Envelope nº 01 em sessão pública, no dia, hora e local estabelecidos no preâmbulo, os documentos serão rubricados pelos membros da Comissão de Licitação e pelas licitantes presentes, fato que deverá constar da respectiva ata de abertura.

10.2.1.2. Não se realizando a segunda sessão mediatamente após a primeira, sendo os Envelopes nº 02 e 03 rubricados em seus fechos pelos membros da Comissão de Licitação e pelas licitantes presentes, no aguardo de decisão quanto a habilitação/inabilitação de licitantes, para abertura dos envelopes nº 02 e 03.
10.2.1.3. A participação de representante da licitante fica condicionada à apresentação do respectivo documento, conforme expresso nos itens 6.3.1., 6.3.2. e 6.3.3.

10.2.1.4. De cada reunião resultará a lavratura de ata, que deverá registrar todas e quaisquer ocorrências, sendo assinada pelos membros da Comissão e pelas licitantes presentes.
10.3. As decisões da Comissão de Licitação referentes à presente Tomada de Preços, a seu critério, poderão ser divulgadas através de um dos seguintes meios:

10.3.1. Nas reuniões de abertura de envelopes;

10.3.2. Resumidamente, no Órgão Oficial do Município; ou

10.3.3. Qualquer outro meio, desde que possa ser comprovado pela Câmara Municipal, irrefutavelmente, que as licitantes tomaram ciência do ato.

10.4. Divulgada a decisão segundo o item 10.3, abre-se o prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de recurso.

10.5. Transposta a fase de habilitação e efetivada a abertura das propostas técnicas não se desclassificará licitantes por razões vinculadas à habilitação, exceto se decorrentes de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o julgamento;

10.5.1. As licitantes não poderão desistir de suas propostas, ressalvado motivo justo, decorrente de fato superveniente, e aceito pela Comissão de Licitação.

10.6. Transcorrido o prazo sem que tenha sido impetrado recurso, ou verificando-se expressa desistência de todos os licitantes de interpô-lo, ou, ainda, tendo sido apreciados os recursos formulados, será promovido o ato subseqüente, como se descreve:

10.6.1. Tratando-se de fase recursal pertinente à decisão de habilitação/inabilitação de licitantes, será marcado dia, hora e local de abertura do Envelope nº 02 – Proposta Técnica.

10.6.1.1. Em caso de inabilitação de licitantes, os Envelopes nº 02 e 03 ser-lhes-ão devolvidos intactos, após transcorridos os prazos recursais.

10.6.2. Versando sobre fase recursal relativa à decisão de classificação/desclassificação das propostas técnicas, será marcado dia, hora e local de abertura do Envelope nº 03 – Proposta de Preços.

10.6.2.1. A desclassificação de licitante em razão da proposta técnica implicará na restituição incólume do seu Envelope nº 03 – Proposta de Preços.

10.7. Os procedimentos referentes à abertura dos Envelopes nº 02 e 03 seguirão a forma e seqüência adotadas em relação à abertura do Envelope nº 01, descritas a partir do item 10.2.

10.8. A abertura do Envelope nº 03 implica na comprovação das funcionalidades e modos de operação dos programas objeto desta Licitação, a ser verificadas por equipe técnica pertinente ao assunto, do quadro de funcionários ou a ser contratada pela CâmaraMunicipal de Garuva, em dia e hora certa a ser agendada, sendo verificados os programas ofertados de cada proponente classificado a essa etapa.
10.9. Após análise de funcionalidades, em dia e hora certa a ser agendada, serão apresentados pelos proponentes classificados os documentos constantes do item 9 deste Edital, e verificando-se a empresa vencedora, através da maior pontuação alcançada pela técnica e preço.
11.
CRITÉRIOS DE JULGAMENTO:
11.1. Para o julgamento da licitação será levado em consideração a Técnica e o Preço, em observância ao que determina a Lei nº 8.666/93, arts. 43 e 46, seus incisos e parágrafos.

11.2. Serão consideradas inabilitadas, na fase do julgamento do envelope nº 01, e desclassificadas na fase de julgamento dos envelopes nº 02 e nº 03, os documentos e as propostas que:

11.2.1. Não atenderem às condições do edital;

11.2.2. Estejam incompletas e ou não tenham informações suficientes que permitam a Comissão de Licitações a perfeita identificação e qualificação dos serviços; e, 

11.2.3. Não apresentem todos os documentos solicitados;

11.3. A Comissão de Licitações rejeitará a proposta técnica que:

11.3.1. Não contiverem informações suficientes para a perfeita identificação, qualificação e avaliação das propostas ofertadas;

11.3.2. As propostas que imporem condições ou contenham opções não previstas no Edital;

11.3.3. Deixar de atender os requisitos técnicos previstos no Anexo XI.

11.3.4. Deixar de atender a 60% (sessenta por cento) dos requisitos técnicos previstos no             Anexo XII.

11.4. A Comissão de Licitações rejeitará a proposta de preços que:

11.4.1. Apresentar valor global superior ao limite estabelecido ou com preços simbólicos, irrisórios manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições estas necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação.

11.4.2. Para efeito de cálculo de verificação de preços unitários simbólicos, irrisórios ou manifestamente inexeqüíveis, serão adotados os critérios previstos na Lei Federal nº. 8.666/93 art. 48, § 1º, alíneas “a” e “b”.

11.4.2.2 Na eventualidade de cotação de preços considerados inexequíveis pelos praticados pelo mercado, de acordo com as alíneas “11.4.1.” e “11.4.2.” mencionadas retro, deverão ser justificadas pela licitante, sob pena de desclassificação.

11.4.3. A justificativa dos preços será analisada pela Comissão de Licitação, que decidirá, justificadamente, pela sua aceitação.

11.4.4. A Comissão de Licitação fará conferência da proposta com preços unitários e quantidades verificando erro de cálculo ou de anotações. Para fins de rejeição, comparação e classificação das propostas, o valor proposto passará a ser, para todos os efeitos, àquele encontrado após estas correções, quer seja este para mais ou para menos.

11.4.4.1 Para efeitos do cálculo dos valores do item 2 (licenciamento dos softwares e suporte técnico operacional) do Anexo VII - Proposta de Preços, será considerado o prazo máximo permitido para contratação de 48 (quarenta e oito) meses,  embora o prazo inicial de contratação seja de 12 meses, podendo haver prorrogação em até 48 (quarenta e oito) meses, conforme disposições contidas no art. 57, IV da Lei Federal nº 8.666/93.

11.4.5. Verificada absoluta igualdade de pontuação final entre duas ou mais propostas, a definição da empresa vencedora dar-se-á por sorteio em ato público ao qual todas as proponentes classificadas serão convocadas.

12.
JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:

12.1. A avaliação de conformidade dos softwares será realizada por equipe técnica da Câmara ou por entidade credenciada, devendo as proponentes estar preparadas para comprovar o atendimento dos requisitos deste edital e seus anexos, item a item, no que for necessário, inclusive com relação ao Sistema de Gerenciador de Bancos de Dados;

12.2. As Propostas Técnicas (PT) serão avaliadas com atribuição de pontuação máxima de 1363 (mil trezentos e sessenta e três) pontos, através de laudo final conclusivo, considerando os fatores com a seguinte pontuação:

a) Para o Anexo XII será atribuído o máximo de 1263 (mil duzentos e sessenta e três) pontos;

b) Para os itens 12.2.1 a 12.2.2 será atribuído a pontuação máxima de 100 (cem) pontos após avaliação de conformidade, a ser realizada em data e local a ser fixado e notificado pela Comissão de Licitações.

12.2.1. Meio de comunicação para prestação de serviços de suporte operacional:

(  ) Via CHAT = 50 pontos

(  ) Via VOIP = 40 pontos

(  ) Via Internet (MSN ou outro) = 30 pontos

(  ) Apenas via telefone convencional = 10 pontos
(  ) Outras tecnologias = 05 pontos

12.2.2. SGBD base dos softwares:

(  ) Postgre.SQL = 50 pontos

(  ) Oracle = 30 pontos

(  ) SQL Server = 20 pontos

(  ) Sybase = 10 pontos

(  ) Outros = 05 pontos

12.3. A Comissão Técnica também poderá certificar complementarmente o funcionamento de quaisquer programas ou funcionalidades da oferta em cliente usuário, ensejando a desclassificação da oferta que não for encontrada em funcionamento satisfatório;

12.4. Após a publicação do resultado do julgamento das Propostas Técnicas, em sessão designada para tal fim, serão devolvidos os Envelopes – Propostas de Preços dos proponentes desclassificados nessa fase, dando-se seguimento ao certame com a abertura dos Envelopes           n° 3, apresentados pelos licitantes cujas Propostas Técnicas forem declaradas qualificadas;

12.5. Será atribuído como fator de ponderação o Peso 06 (SEIS) à Proposta Técnica (PT) e Peso 04 (QUATRO) à Proposta de Preço (PP).

12.6. Para Apuração do Índice Técnico:

IT: PTE/MPTE

Onde: 

IT = Índice Técnico;

PTE = Pontuação Técnica da Proposta Técnica em Exame;

MPTE = Maior pontuação técnica encontrada;

12.7. A apuração da proposta de preço de cada Proponente será obtida pela aplicação da fórmula a seguir:

IP = Menor Preço/Preço do proponente

Onde:

IP = Índice de Preço;

Menor Preço = Menor preço válido dentre as propostas apresentadas;

Preço do Proponente = Preço apresentado por cada proponente;

12.8. O valor do Resultado Final de cada proposta (RF) será obtido pela seguinte somatória: 

RF = (IT X 6) + (IP X 4)

Onde:

RF – Resultado final

IT – Índice Técnico da Proposta em exame

IP – Índice de Preço da Proposta em exame

12.9. Os valores numéricos acima referidos serão calculados com duas casas decimais, desprezando-se a fração remanescente.

12.10. A Comissão declarará como vencedora, a empresa licitante que obtiver o maior Resultado Final de avaliação (RF).

12.11. No caso de empate será obedecido como critério o disposto no parágrafo 2º, artigo 3º, da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações. Persistindo o empate a classificação se fará por sorteio, em ato público para o qual todas as licitantes serão convocadas, para na mesma sessão pública acompanhar o seu processamento, o qual deverá ser feito através da aposição em cédulas dos nomes das licitantes empatadas, sendo que ditas cédulas deverão ser colocadas em urna fechada, da qual será retirada apenas uma das cédulas, sendo esta a primeira classificada e assim retirando as cédulas sucessivamente até que se classifiquem todas as licitantes então empatadas.

12.12. A Comissão informará o resultado da avaliação das propostas técnicas e de preço, com a indicação dos nomes das empresas por ordem de classificação, abrindo-se o prazo legal para a interposição de eventuais recursos administrativos. 

13.
RECURSOS:

13.1. Das decisões proferidas pela Comissão de Licitação, caberão os recursos previstos na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

13.2. Os recursos poderão ser interpostos no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da lavratura da ata e sua comunicação, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

13.3. As contra-razões poderão ser encaminhadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da comunicação da interposição do recurso.

13.4. A Comissão de Licitação deverá responder a todos os recursos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado em decorrência de fatos supervenientes.

13.5. Uma vez proferido o julgamento pela Comissão de Licitação e decorrido in albis o prazo recursal, ou tendo havido renúncia ou desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos, o processo licitatório será encaminhado ao Presidente da Comissão de Licitação, para a competente deliberação.

13.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sala da Direção Geral da Câmara Municipal de Garuva, situada à Rua Castro Alves, nº.44 – Bairro Centro – CEP 89.248-000, cidade de Garuva/SC, durante os dias úteis, das 11h às 17h.

13.7. Apresentação do recurso:

13.7.1. O recurso deverá conter a descrição do ato que motivou o recurso, a sua fundamentação legal, o requerimento das correções e a assinatura do responsável pela sua emissão.

13.7.1.1. O representante que protocolar o referido instrumento de recurso, deverá apresentar a sua credencial que será anexada ao mesmo, nas modalidades previstas no item 6 do presente Edital, salvo se já apresentada no decorrer do processo.

13.7.2. O instrumento de recurso deverá ser apresentado em original, no prazo previsto no item 13.2., deste Edital.

14.
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

14.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de proposta técnica.

14.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Câmara Municipal a empresa licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes.

14.2.1. Entende-se por empresa licitante, toda a empresa de personalidade jurídica, pública ou privada, com a inscrição do objeto social semelhante ao objeto desta licitação.

14.3. A Câmara Municipal julgará e responderá às impugnações em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º do art. 113, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações.

14.4. Apresentação da impugnação:

14.4.1. A impugnação ao edital deverá conter a descrição do ato a ser impugnada, a sua fundamentação legal, o requerimento das correções e a assinatura do responsável pela sua emissão.

14.4.1.1. O representante que protocolar o referido instrumento de impugnação, deverá apresentar a sua credencial que será anexada ao mesmo, nas modalidades previstas no item 6 do presente Edital.

14.4.1.2. No caso da impugnação ser apresentada por pessoa física, de acordo com o item 14.1. do presente Edital, a mesma deverá apresentar, juntamente com o instrumento de impugnação, documento pessoal com foto (Carteira de Identidade, Carteira de Habilitação, etc.), número do RG e número do CPF.

15. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO:

15.1. Inexistindo manifestação recursal, o objeto da licitação será adjudicado ao licitante vencedor pela Comissão de Licitações que conduziu o certame correlato.

15.2. Adjudicado o item, será efetuada a homologação do resultado pela Autoridade Competente, ou não, desde que devidamente justificado.

15.3. Decididos os recursos porventura interposta, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Competente homologará a adjudicação e determinará a contratação.

16. REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO:

16.1. A presente licitação poderá ser revogada, em todo ou em parte, por razões de interesse da Câmara Municipal de Garuva, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado.

16.2. Poderá ser anulada, na sua totalidade, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado.

17. ASSINATURA DE CONTRATO:

17.1. O prazo máximo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos a contar do dia seguinte ao da notificação ao vencedor desta Licitação pela Licitadora, ficando vinculado o início do prazo de entrega com a Ordem de Compra expedida pela Câmara Municipal de Garuva.

17.1.1. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado por igual período, desde que devidamente justificado pela CONTRATADA e aceito pela Câmara Municipal.

17.1.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar, aceitar e retirar o instrumento de contrato, dentro do prazo estabelecido pela Câmara Municipal, caracteriza o não cumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-o às penalidades da legislação vigente.

18. DO VALOR TOTAL GLOBAL E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

18.1. Do valor total global:

18.1.1. O valor total global de todos os itens oferecidos pela PROPONENTE deverá respeitar o limite máximo de R$ 91.900,00 (noventa e um mil e novecentos reais), para o período de 48 meses.
18.2. Dotação orçamentária:

18.2.1. As despesas provenientes do presente edital correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:

3.3.9.0.00.00.00.00 – Aplicações Diretas 
3.3.9.0.00.00.00.39 – Outros Serviços de Pessoas Jurídicas

19. REAJUSTAMENTO DE PREÇOS E EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO:

19.1. A CONTRATANTE e a CONTRATADA têm direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato, em consonância com disposto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, a ser realizado mediante os seguintes critérios:

19.1.1. Reajuste de Preços:

19.1.1.1. O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação poderá sofrer  reajuste após o período de 12 (doze) meses, a contar da data da instalação dos softwares, adotando-se os índices de variação do INPC (IBGE).
19.2. Revisão de preços:

19.2.1. O reequilíbrio econômico-financeiro será concedido para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do serviço objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobreviverem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.

19.2.2. Não se admitirá, em hipótese alguma, o reequilíbrio financeiro motivado por variação cambial.

19.2.3. As alterações decorrentes de repactuações e de reajustes de preços serão formalizadas por meio de Instrumentos Contratuais Aditivos.

20. PENALIDADES:

20.1. As condições das penalidades e multas constam na Minuta do Contrato que integra o presente Edital (Anexo XIV).
21. RESCISÃO DO CONTRATO:

21.1. A rescisão das obrigações decorrentes da presente Tomada de Preços, se processará de acordo com o que estabelecem os Art. 78 a 80 da Lei nº. 8666/93, e o que consta na Minuta do Contrato que integra o presente Edital (Anexo XIV).
22. DISPOSIÇÕES GERAIS:

22.1. A entrega da proposta implica, automaticamente, na aceitação tácita e irretratável das condições de participação, não sendo válida qualquer alegação de desconhecimento ou de ignorância das condições estabelecidas neste edital.

22.2. Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e após apresentação da documentação e da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus termos.

22.3. Não serão levadas em consideração pela Licitadora, tanto nas fases de habilitação e de classificação, como na fase posterior a adjudicação, quaisquer consultas, pleitos ou reclamações que não tenham sido formuladas por escrito e devidamente protocoladas, ou por Fax. Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre as partes.

22.4. Salvo indicação em contrário, todos os prazos indicados neste edital, entende-se como sendo contados em dias corridos.

22.5. A Comissão de Licitações, no interesse da Câmara Municipal de Garuva, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, nos termos do art. 41. e art. 43, § 3º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

22.6. Caso as datas previstas para a realização do evento da presente licitação sejam declaradas feriado ou ponto facultativo e, não havendo retificação de convocação, àqueles eventos serão realizados no primeiro dia útil sequente, no mesmo local e hora previstos, independentemente de qualquer comunicação aos interessados.

23. FORO:

23.1. O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as tentativas de composição amigável, e/ou litígios pertinentes ao objeto da presente licitação, independente de outro que por mais privilegiado seja, será o da Comarca de GARUVA/SC.

24. CONSULTAS E ESCLARECIMENTOS:

24.1. A documentação completa para exame, informações e consultas de ordem geral quanto a Licitação, serão fornecidas na Direção Geral da Câmara Municipal de Garuva, situada à Rua Castro Alves, nº.44 – Bairro Centro – CEP 89.248-000, no horário 11h ás 17h, em todos os dias úteis (que não compreenderem férias coletivas), ou através do site http://www.camaragaruva.sc.gov.br.
24.2. Em caso de dúvidas, informações poderão ser obtidas através dos telefones (47) 3445.2512, com a Direção Geral, no horário 11h ás 17h, em todos os dias úteis.
24.3. As consultas serão encaminhadas por escrito e serão entregues através de carta, e-mail, ou pessoalmente, assinada pelo representante legal da consulente, endereçada à Comissão de Licitações, ou à Direção Geral, da Câmara Municipal de Garuva.

24.4. As consultas serão respondidas pela Comissão de Licitações, ou pela autoridade competente, via fax ou carta ou e-mail, a todos os interessados.

25. ANEXOS:

25.1. Integram o presente Edital, como se nele estivessem transcritos, os seguintes anexos:

Anexo I – Modelo de declaração de sujeição aos termos do edital;
Anexo II – Modelo de declaração observância ao artigo 7º, inciso XXXIII da CRFB/88;

Anexo III - Modelo de declaração de enquadramento com o art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006;

Anexo IV – Atestado de visita técnica;
Anexo V – Modelo de declaração de desempenho anterior;
Anexo VI – Modelo de declaração de implantação no prazo;
Anexo VII – Modelo de proposta de preços;
Anexo VIII – Modelo de declaração de inexistência de fato impeditivo;
Anexo IX – Orçamento dos itens objeto do edital;

Anexo X – Termo de referência dos itens objeto do edital;
Anexo XI – Requisitos técnicos obrigatórios;

Anexo XII – Requisitos técnicos pontuáveis;

Anexo XIII – Quadro resumo da pontuação técnica; 
Anexo XIV – Minuta do contrato;
	____________________________________

Presidente da Câmara Municipal

	


ANEXO I

TOMADA DE PREÇOS Nº. 001/2011
DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL

Declaro, sob as penas da lei, que esta proponente _______________________, inscrita no C.N.P.J. sob nº _______________ está ciente que:

a) Fornecerá a documentação complementar que lhe for solicitada. 

b) Autoriza a Câmara Municipal de Garuva a proceder quaisquer diligências junto às instalações da empresa e sua contabilidade.

c) Assume inteira responsabilidade pela entrega dos materias/serviços e se sujeita integralmente a todas as condições e exigências do presente edital. 
d) Responderá pela veracidade das informações constantes da documentação da proposta que apresentar.

Assim sendo, para fins que se fizer de direito, e por possuir poderes legais para tanto, firmo a presente.

Local e data.
______________________________________________

Assinatura do responsável legal da licitante
ANEXO II

TOMADA DE PREÇOS Nº. 001/2011
MODELO DE DECLARAÇÃO OBSERVÂNCIA AO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA CRFB/88
.............................................................................................., inscrita no CNPJ nº...................................................., por intermédio de seu representante legal, sr(a). .........................................................., portador(a) da carteira de identidade   nº.........................................................., e do CPF nº. .........................................................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da lei 8.666/93, acrescido pela lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz:

SIM (  )                                   NÃO (  )

Local e data.

______________________________________________

Assinatura do responsável legal da licitante
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

ANEXO III
TOMADA DE PREÇOS Nº. 001/2011
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COM O ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 123/2006

Declaro, sob as penas da lei, que esta proponente _______________________, inscrita no C.N.P.J. sob nº _______________ com sede à ____________________________, se enquadra no disposto do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006, e que não se enquadra em nenhuma das possibilidades previstas no art. 3º, § 4º, da mesma Lei, que segue:

I – De cujo capital participe outra pessoa jurídica;

II – Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;

III – De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo;

IV – Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo;

V – Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com

fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo;

VI – Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo e as de crédito;

VII – Que participe do capital de outra pessoa jurídica, exceto cooperativa de crédito;

VIII – Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;

IX – Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;

X – Constituída sob a forma de sociedade por ações.

Assim sendo, para fins que se fizer de direito, e por possuir poderes legais para tanto, firmo a presente.

Local e data.

______________________________________________

Assinatura do responsável legal da licitante
ANEXO IV
TOMADA DE PREÇOS Nº. 001/2011
ATESTADO DE VISITA TÉCNICA
Atestamos para os fins estabelecidos no edital em referência, que a empresa ___________________________________, através de seu representante legal, visitou e tomou conhecimento das instalações, para conhecimento da infraestrutura de hardwares, ativos de redes, rotinas administrativas e outros elementos necessários a formulação de sua proposta, declarando-se suficientemente conhecedora das necessidades da Câmara Municipal. A referida empresa conheceu também a legislação vigente, os hardwares, softwares e sistemas de informações objeto dos seguintes serviços a serem licitados:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SOFTWARES DE GESTÃO PÚBLICA, bem como a conversão de dados existentes, conforme especificações do Anexo X, Anexo XI e Anexo XII, que integram o presente Edital.

Local e data.

______________________________________________

Presidente da Comissão de Licitações da Câmara Municipal
ANEXO V
TOMADA DE PREÇOS Nº. 001/2011
MODELO DE DECLARAÇÃO DE DESEMPENHO ANTERIOR

_________________________________, pessoa jurídica de direito _____________, estabelecida na _________________________, bairro ____________, município de ________________, Estado do________________, inscrita no CNPJ sob nº _______________________, neste ato representado por seu ______________, Sr(a)_______________________, nacionalidade, estado civil, portador da Cédula de Identidade nº ________________, e inscrito no CPF nº ___________________, residente e domiciliado a _________________________, bairro, __________________, município de ___________________, Estado do______________________ ATESTA para fins licitatórios, de que contratou a empresa ______________________, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na _________________________, bairro ____________, município de ________________, Estado do________________, inscrita no CNPJ sob nº _______________________, que forneceu programas para o funcionamento dos setores abaixo listados:

Nos termos do item 7.2.2. da qualificação técnica, a proponente deverá comprovar a disponibilidade de programas prontos, para rápida instalação, nas áreas de maior relevância, que neste anexo são relacionadas nos itens “a, b, c”. Consideram-se estas áreas como de maior relevância em razão da necessidade da continuidade dos serviços públicos, não havendo tempo disponível para que a proponente possa implementá-los para instalação posterior. 

	ITEM
	SOFTWARES:

	a) 
	Programas de gestão contábil;

	b) 
	Programas de compras e licitações;

	c) 
	Programas de recursos humanos;

	d) 
	Programas de patrimônio;

	e) 
	Programas de controle de atendimento e portal de serviços; 

· Programas de atendimento a pessoas físicas e jurídicas;
· Programas de ouvidoria;

· Programas de protocolo e processo digital;

· Programas de legislação;
· Programas de portal da transparência;

	f) 
	Programas de Business Intelligence.


Os serviços foram desempenhados de forma satisfatória, e os programas estão em normal uso, de forma que podemos afirmar estar a fornecedora plenamente qualificada para desempenho de atividade pertinente e compatível a outros Municípios.

Local e data.

___________________________________________
Empresa/Órgão emissor
Responsável
ANEXO VI
TOMADA DE PREÇOS Nº. 001/2011
MODELO DE DECLARAÇÃO DE IMPLANTAÇÃO NO PRAZO

Declaramos para todos os fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da Licitação instaurada pela Câmara Municipal de Garuva/SC, que realizaremos os serviços de implantação dos softwares aplicativos de gestão no prazo máximo de ....................... (......................) dias contados do recebimento da autorização dos serviços, assumindo o compromisso do fornecimento de tecnologia e serviços necessários à continuidade do funcionamento da Câmara, em todos os setores objeto da licitação.

Outrossim, declara que os softwares de maior relevância relacionados no Termo de Referência estão disponíveis para pronta implantação, assegurando que não haverá riscos ou prejuízos a continuidade do serviço público.

O presente compromisso é firmado nos termos da Lei, responsabilizando-se o fornecedor por possíveis penalidades decorrentes do inadimplemento.

Local e data.

______________________________________________

Assinatura do responsável legal da licitante
ANEXO VII
TOMADA DE PREÇOS Nº. 001/2011
MODELO - PROPOSTA DE PREÇOS
1 – SERVIÇOS TÉCNICOS DE IMPLANTAÇÃO (migração de informações, instalação e configuração, treinamento e acompanhamento inicial de usuários). 

	ITEM
	SOFTWARES:
	PREÇO EM R$

	1.1. 
	Programas de gestão contábil;
	

	1.2. 
	Programas de compras e licitações;
	

	1.3. 
	Programas de recursos humanos;
	

	1.4. 
	Programas de patrimônio;
	

	1.5. 
	Programas de controle de atendimento e portal de serviços; 

· Programas de atendimento a pessoas físicas e jurídicas;
· Programas de ouvidoria;

· Programas de protocolo e processo digital;

· Programas de legislação;
· Programas de portal da transparência;
	

	1.6.
	Programas de Business Intelligence.
	

	PREÇO TOTAL 
	


2  – LICENÇA DE USO E SUPORTE OPERACIONAL AOS SOFTWARES APLICATIVOS:

	ITEM
	QTD
	UND
	SOFTWARES:
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	2.1 
	48
	MÊS 
	Programas de gestão contábil;
	
	

	2.2 
	48
	MÊS 
	Programas de compras e licitações;
	
	

	2.3 
	48
	MÊS 
	Programas de recursos humanos;
	
	

	2.4 
	48
	MÊS 
	Programas de patrimônio;
	
	

	2.5 
	48
	MÊS 
	Programas de controle de atendimento e portal de serviços; 

· Programas de atendimento a pessoas físicas e jurídicas;
· Programas de ouvidoria;

· Programas de protocolo e processo digital;

· Programas de legislação;
· Programas de portal da transparência;
	
	

	2.6
	48
	MÊS
	Programas de Business Intelligence.
	
	

	VALOR TOTAL 
	
	


3  – SERVIÇOS TÉCNICOS DE DEMANDA VARIÁVEL: 

	ITEM
	QTD
	MEDIDA
	ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO OU TECNOLOGIA
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	3.1
	40:00
	HORA TRABALHADA
	SERVIÇO DE ATENDIMENTO TÉCNICO LOCAL E/OU ATENDIMENTO TÉCNICO VIA CONEXÃO REMOTA;
	
	

	3.2
	40:00
	HORA TRABALHADA
	SERVIÇOS DE CUSTOMIZAÇÃO EM SOFTWARES;
	
	

	3.3
	2000
	QUILÔMETRO RODADO (KM)
	DESLOCAMENTO TÉCNICO DA SEDE DA CONTRATADA ATÉ A SEDE DA CONTRATANTE (CÁLCULO POR QUILÔMETRO RODADO).
	
	

	VALOR TOTAL R$ 
	
	

	Valor total global (serviços de implantação tabela 1 + serviços de licença de uso e suporte operacional por 48 (quarenta e oito) meses, tabela 2 + serviços técnicos de demanda variável tabela 3) R$.
	
	


4 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

4.1.  Para implantação dos softwares: _____________________________.
4.2.  Para o licenciamento dos softwares e suporte técnico operacional: ____________________.

4.3.  Para os serviços de demanda variável (suporte técnico local e/ou suporte técnico via conexão remota e/ou customização em softwares): __________________.
Local e data.

______________________________________________

Assinatura do responsável legal da licitante

ANEXO VIII
TOMADA DE PREÇOS Nº. 001/2011
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

____________________________, inscrito no CNPJ ______________________, com sede ___________, neste ato representada pelo seu (Representante Legal/Sócio/Procurador), no uso de suas atribuições, DECLARA, para fins de participação no Processo Licitatório em epígrafe, sob as penas da Lei, que inexiste qualquer fato impeditivo a sua participação na Licitação, que não foi Declarada Inidônea e não esta impedida de contratar com o Poder Público de qualquer esfera, ou suspensa de contratar com a Administração Pública, e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data.

______________________________________________

Assinatura do responsável legal da licitante
ANEXO IX
TOMADA DE PREÇOS Nº. 001/2011
ORÇAMENTO DOS ITENS OBJETO DO EDITAL

O valor para execução do objeto desta licitação limitar-se-á no máximo em R$ 91.900,00 (noventa e um mil e novecentos reais), compreendendo:

a) O valor máximo de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais) para implantação dos softwares, que compreenderá a realização dos serviços de migração de informações, instalação e configuração de aplicativos, treinamento e acompanhamento inicial de operação;

b) O valor máximo de R$ 72.000,00 (Setenta e dois mil reais) pela licença de uso e suporte técnico operacional pelo período de 48 (quarenta e oito) meses.

c) O valor máximo de R$ 12.400,00 (doze mil e quatrocentos reais) para os serviços de demanda variável, considerando-se:

c1) limite de 40:00 (quarenta) horas de atendimento técnico local e/ou atendimento técnico via conexão remota, sendo o valor máximo de R$ 100,00 (cem reais) valor/hora, totalizando R$ 4.000,00 (quatro mil reais).
c2) limite de 2000 (dois mil) quilômetros a serem utilizados do deslocamento de técnico da sede da contrada até a sede da contratante durante o período contratual, ao custo de R$ 1,40 (um real e quarenta centavos) o quilometro rodado, totalizando R$ 2.800,00 (dois mil e oitocentos reais).
c3) limite de 40:00 (quarenta) horas de customização de softwares, sendo o valor máximo de            R$ 140,00 (cento e quarenta reais) valor/hora, totalizando R$ 5.600,00 (cinco mil e seiscentos reais).
A realização dos serviços de demanda variável dependerá de apresentação de orçamento específico, a ser apresentado caso a caso, atendendo solicitação da Câmara Municipal de Garuva. 
ANEXO X
TOMADA DE PREÇOS Nº. 001/2011
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO:
1.1. Constitui o objeto do presente Edital, a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SOFTWARES DE GESTÃO PÚBLICA, bem como a conversão de dados existentes, conforme especificações do Anexo X, Anexo XI e Anexo XII, que integram o presente Edital.

2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO:
2.1. Os softwares compõem o objeto, são os seguintes:

	ITEM
	SOFTWARES:

	a) 
	Programas de gestão contábil;

	b) 
	Programas de compras e licitações;

	c) 
	Programas de recursos humanos;

	d) 
	Programas de patrimônio;

	e) 
	Programas de controle de atendimento e portal de serviços; 

· Programas de atendimento a pessoas físicas e jurídicas;
· Programas de ouvidoria;

· Programas de protocolo e processo digital;

· Programas de legislação;
· Programas de portal da transparência;

	f) 
	Programas de Business Intelligence.


3. IMPLANTAÇÃO DOS SOFTWARES:

3.1. Os serviços deverão ser desenvolvidos sob coordenação de um gerente de projetos, que ficará responsável por todo o relacionamento administrativo com a Câmara Municipal e a equipe técnica a ser alocada;

3.2. A contratante deverá disponibilizar pessoal para acompanhamento das atividades, bem como zelar pelo seu bom andamento, auxiliando quando necessário o gerente de projetos.

3.3. O prazo para início de instalação do sistema será de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de emissão da ordem de serviço pela Câmara Municipal, e o de implantação limitado ao máximo de 90 (noventa) dias contados do início da instalação deste projeto.

3.4. Entenda-se como implantação todos os serviços necessários ao normal funcionamento da Câmara Municipal, dentre os quais: instalação, configuração, treinamento, migração e conversão de informações existentes e necessárias à operação dos softwares. 

4. SUPORTE E MANUTENÇÃO DOS SOFTWARES:

4.1. SUPORTE TÉCNICO OPERACIONAL: Atividade de orientação técnica e prestação de serviços:

a) Estão compreendidos nos serviços de suporte operacional (garantia de funcionabilidade e operabilidade nos softwares objeto da licitação) a resolução de dúvidas operacionais nos softwares aos usuários.

4.2. ATENDIMENTO TÉCNICO VIA CONEXÃO REMOTA E ATENDIMENTO TÉCNICO LOCAL: 

a) Qualquer modalidade de atendimento deve ser solicitada pelos técnicos de informática da Câmara Municipal, sendo vedado a proponente o atendimento direto aos usuários.

b) No que tange as intervenções técnicas locais, devem ser realizadas no ambiente da Câmara, somente quando constatado que a inconsistência/erro exige tal disposição, devendo primeiramente observar a proponente via conexão remota (via netmeeting, logmein, ultravnc  e outros) a possibilidade de sua resolução. 

c) Constatando a proponente ser necessário o atendimento local, deve primeiramente enviar orçamento a contratante para ser aprovado, da mesma forma com o trabalho via conexão remota, antes de realizarem atendimento.

d) Os referidos serviços serão pagos por hora técnica solicitada e autorizada, estando aqui inclusos os serviços de capacitação e treinamento pós-implantação, operação do sistema e outros que exijam profundo conhecimento sobre os aplicativos.

e) Erros, inconformidades causados pelos usuários dos softwares da Câmara Municipal, ou por fatores alheios aos aplicativos (vírus e afins) serão pagos por hora técnica autorizada e efetivada. 

f) As eventuais intervenções técnicas em garantia não serão pagos pela contratante.

4.3. SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO (PÓS-IMPLANTAÇÃO):
a) Havendo necessidade, decorrente de novas releases dos softwares e rodízio de pessoal, a Administração convocará a proponente para efetivação de programa de treinamento de usuários. Estes treinamentos serão realizados em ambiente a ser fornecido pelo Município, e serão pagos por hora técnica autorizada e efetivada.
4.4. CUSTOMIZAÇÕES:
4.4.1. Entende-se por customização os serviços de pesquisa, análise, desenvolvimento, avaliação de qualidade e homologação de softwares, por solicitação da contratante, a ser orçada e paga por hora técnica. Nestes serviços estão compreendidos, dentre outros:

a) Implementação de novas telas, relatórios e outras especificidades.

4.4.2. Todo o serviço de customização deve:

a) Ser realizado somente por solicitação da contratante, e em ambiente da contratada;

b) Levar em conta a análise apurada da necessidade da entidade, respeitando a carga horária pré-estipulada no edital;

4.4.3. Modificações em “rotinas de processo dos softwares”, somente serão efetuados após orçados e aprovados custos pelo departamento de informática da Câmara Municipal.

5. DESLOCAMENTO TÉCNICO (COTADO POR QUILÔMETRO RODADO – KM):

5.1. Refere-se a deslocamento de técnico especializado para realizar atendimento na sede da contratante, por solicitação da mesma, estando incluso gastos com:
a) Tempo técnico de translado;
b) Desgaste de automóvel;
c) Combustível;
d) Hospedagem;
e) Alimentação;
f) Pedágios;
5.2. A Administração ao efetuar chamados técnicos arcará com custos provenientes a deslocamento de técnico cotados por quilômetros rodados da sede da contratante a sede da contratada (ida e volta), estando incluso, junto ao deslocamento, custos relativos aos itens supramencionados.
5.3.  Arcará ainda a Administração com hora técnica especializada, devendo ser respeitada demanda a ser contratada, não devendo a contratada efetuar qualquer tipo de atendimento sem prévia autorização da contratante.
ANEXO XI
TOMADA DE PREÇOS Nº. 001/2011
REQUISITOS TÉCNICOS OBRIGATÓRIOS

1. Os programas a serem fornecidos deverão atender aos seguintes requisitos técnicos, sob pena de desclassificação:

1.1. Ser concebido com “modelagem de dados” que considere a entidade como um todo, sem a redundância desnecessária de tabelas que possam ser consideradas como de uso comum pelos diferentes setores / usuários; 
1.2. Propiciar que os diversos setores da entidade usuária possam manter e consultar as mesmas tabelas (usuários, ruas, bancos, contas contábeis, pessoas e outras), tornando-as de uso comum (uso compartilhado), evitando a duplicidade de tabelas com conteúdo similar em diferentes setores de cada entidade, respeitadas as permissões e acessos definidas para cada usuário;
1.3. Funcionar em servidor dedicado com mais de um processador, que utilize o sistema operacional Windows ou Linux, sem restrição de número de usuários simultâneos;
1.4. Conter Gerenciador de Banco de Dados Relacional, com controle transacional, e com recursos para garantir a integridade e recuperação dos dados através de "backup” e “recovery”;
1.5. As funcionalidades web, se disponíveis nos programas, deverão ser desenvolvidas em linguagem web (Java, PHP ou outra), para operação através da internet, sem emuladores ou outros artifícios tecnológicos, em navegadores Firefox e Internet Explorer, sem a necessidade de baixa de run-time;
1.6. Manter integridade do banco de dados em casos de queda de energia, falhas de software ou hardware;
1.7. Ser multiusuário, ou seja, um usuário poderá acessar o software em difetentes estações ao mesmo tempo, bem como na mesma estação.
1.8. Possibilitar o registro de usuários e a definição de suas permissões e acessos, individualizáveis a nível de programa, inclusive com definição de poder incluir, alterar, consultar e / ou excluir informações;
1.9. Propiciar a identificação das principais operações de manutenção de informações realizadas por cada usuário, com clara identificação da função executada, data e hora de operação;
1.10. Em caso de falha operacional ou lógica, o sistema deverá recuperar-se, de modo a resguardar a última transação executada com êxito, mantendo a integridade da base de dados;
1.11. Permitir a sua operabilidade com ou sem uso do mouse (habilitação das teclas “enter” ou “tab”), nas telas de cadastro, processos, relatórios, e etc...;
1.12. Possuir total aderência à Legislação Federal, exigindo-se do fornecedor compromisso de imediata adequação às Legislações Federal;
1.13. Permitir, através dos programas de manutenção, a pesquisa/seleção dos dados do “cadastro de pessoas”, em todo o software de gestão, por intermédio de no mínimo duas chaves de acesso, isoladas ou combinadas;
1.14. Conter dicionário de dados embutido para geração de relatórios, importação e exportação de dados;
1.15. Possibilitar e garantir a limpeza de todos os dados relacionados aos dados eliminados (dados possíveis de exclusão pelo sistema), preservando a consistência e a integridade relacional dos dados restantes;
1.16. Possibilitar a liberação de acesso a programa individualmente ou para conjunto de programas de todo o software e relativamente a todas as áreas considerando-se as permissões e acessos a ser atribuída a cada usuário;
1.17. Possibilitar que o usuário acesse as funcionalidades permitidas a partir de qualquer terminal da rede; 
1.18. Propiciar exportação de relatórios para os padrões “pdf” e “html””;
1.19. Em versões desktop, conter interface de acesso às informações por telas de consultas que: 

a) Permita a ordenação por qualquer uma das colunas (por clique sobre a mesma ou através de menu) em ordem ascendente e/ou descente; 

b) Possibilite a exportação das informações da consulta para os formatos “txt” e “xls”; 

c) Permita a construção de filtros de pesquisa, de forma que o operador possa escolher conteúdo: “igual”, “maior que”, “menor que”, “entre” e “contem”; 

d) Possibilite a personalização da consulta selecionando colunas, ordenação e filtros e gravar essas configurações para que possam ser utilizadas futuramente, po usuário. 

e) Permita a impressão das informações da consulta, com seleção de colunas, mudança de posição e tamanho das colunas, e ainda a geração de relatório simples de forma automática para rápida impressão;

1.20. Em versões desktop, conter gerador de relatórios, que atenda aos seguintes requisitos:

b) Deverá possuir controle de acesso, solicitando usuário e senha ao acessar a ferramenta, bem como possuir monitoração sobre as ações realizadas pelos usuários na ferramenta;

c) Todos os modelos criados (relatórios e consultas) devem possuir controle de privilégio podendo ser definido por grupo ou por usuário quem poderá visualizar os modelos e altera-los;

d) Possibilitar a criação de layouts de relatório que podem servir como base para a elaboração de novos relatórios;

e) Possibilitar a criação e configuração de parâmetros e constantes que possam ser utilizados na elaboração de consultas e relatórios, tanto nas constantes como nos parâmetros é obrigatória a possibilidade de inserção de códigos SQL (Structured Query Language - Linguagem Estruturada para Consultas) para definição dos mesmos;

f) A base de dados utilizada para geração dos modelos, deverá ser a base operacional da entidade, que contém o software de gestão utilizado pela mesma;

g) Deverá prover suporte a configuração por grupos/pastas dos modelos de relatórios e consultas, para facilitar a visualização bem como a manutenção dos mesmos;

h) Deverá disponibilizar assistente para criação de consultas, contendo as seguintes características:

· Dicionário de dados do software de gestão disponível para seleção de tabelas e campos;

· Assistente para elaboração de filtros básicos e avançados;

· Possibilidade de elaboração da consulta a partir de código SQL avançado;

i) Deverá disponibilizar assistente para criação de relatórios, contendo as seguintes características:

· Selecionar consultas construídas anteriormente para que sirvam de origem de dados para os relatórios;

· Assistente para elaboração de filtros básicos e avançados;

· Possibilidade de ordenação do relatório;

· Disponibilizar campos para entrada de dados no momento da execução do relatório e que esses campos possam ser configurados;

· Disponibilizar campo de auto numeração, para que possa ser utilizado como numerador na emissão de documentos;

j) Na visualização das consultas deverá disponibilizar tabela (grid) de forma básica e avançada, onde novos filtros, ordenações, agrupamentos e cálculos possam ser realizados de forma facilitada, sobre os dados já carregados;

k) Na opção de visualização em modo avançado deverá possibilitar a emissão da consulta no estado atual;

l) Deverá disponibilizar na visualização das consultas, a troca de parâmetros de entrada para seleção dos dados, bem como a alternância entre as entidades;

m) Propiciar a edição de relatórios de forma avançada, disponibilizando opções de adição de código avançado, formatação dos campos, adição de imagens ao corpo do relatório e opções de formatação de página, disponibilizando inclusive a configuração e emissão de etiquetas;

n) Disponibilizar opção de favoritos, onde modelos que são mais acessados possam estar vinculados, e que o usuário possa visualizar os seus modelos favoritos ao acessar o sistema (se assim desejar) bem como a qualquer momento;

o) Disponibilizar opção para exportar/importar modelos, para que seja possível a configuração de modelos em outros locais como no fornecedor de software;
p) Disponibilizar base de modelos diversos na ferramenta via internet para que possa ser integrada a ferramenta local (baixados) e que possam ser extensíveis, para que a Câmara possa alterá-los da melhor forma;

q) Disponibilizar “help” ou manual de operação completo, com informações adicionais como dicas de utilização dos recursos avançados da ferramenta;

r) Os usuários poderão fazer acesso aos relatórios através do próprio software de gestão, por menus e/ou funções específicas, quando disponível;

1.21. Propiciar e protocolar petições e requerimentos na Câmara Municipal com assinatura digital com eCPF e eCNPJ.

1.22. Propiciar a recepção de requerimentos e processos em formato digital, com assinatura digital padrão ICPBrasil (assinaturas eCPF e eCNPJ).

ANEXO XII
TOMADA DE PREÇOS Nº. 001/2011
REQUISITOS PONTUÁVEIS

1. Orientações para o preenchimento:

a) A licitante deverá assinalar com um “X” a opção disponível no produto na coluna Atendimento pela Licitante. Cada item deverá ser assinalado respectivamente em uma das opções possíveis que são: “Atende ”, ou “Não atende”.

b) Todos os itens deverão ser assinalados. Caso a licitante deixe de assinalar algum item, ou assinale em local incompatível com o apresentado na demonstração, ou faça alguma observação no item, este será automaticamente considerado como “Não Atende”.

c) Critérios para Pontuação

c.1. Para cada quesito (“Atende” ou “Não atende”) da coluna Atendimento pela Licitante, será atribuído o valor correspondente à respectiva pontuação. O total geral de pontos será obtido através do somatório das pontuações em cada quesito assinalado.

d) Critérios para classificação:

“Atende”: indica que o software ofertado pelo licitante atende ao requerido, sem que haja necessidade de nenhuma alteração em programa fonte (serviço também denominado por customização ou personalização). O “atendimento” poderá ser de forma natural ou por configuração. Entenda-se por configuração a mudança de parâmetros, filtros e critérios, para adequação às necessidades do cliente, através de telas implementadas para atendimento desta finalidade, sem alteração de programas fontes. Na demonstração para avaliação de conformidade, os recursos de configuração deverão ser apresentados, se for o caso.

“Não Atende”: indica que o produto ofertado pelo licitante não atende ao requerido no prazo de implantação proposto ou o item assinalado.

1.1. As funções adiante listadas poderão estar em um ou outro módulo, devendo a proponente interessada comprovar a sua disponibilidade na data da avaliação de conformidade.

2. ESPECIFICAÇÕES DOS PROGRAMAS POR ÁREA DE APLICAÇÃO:

2.1. PROGRAMAS DE GESTÃO CONTÁBIL:

	ITEM
	FUNCIONALIDADES
	ATENDIMENTO PELA LICITANTE
	PONTOS

	1. 
	Permitir o cadastramento de fonte de recurso com identificador de uso, grupo, especificação e detalhamento, conforme Portaria da STN ou Tribunal de Contas do Estado.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	2. 
	Possuir cadastros de Convênios, Precatórios, Dívida Fundada, Contratos e Caução.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	3. 
	Não permitir o cadastro de fornecedores duplicados com o mesmo CNPJ ou CPF.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	4. 
	Nos atos da execução orçamentária e financeira, permitir que sejam usadas as três fases da despesa: empenho, liquidação e pagamento com a escrituração contábil automática.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	5. 
	Permitir um controle das operações orçamentárias e financeiras, por período, impedindo o usuário de qualquer alteração, inclusão ou exclusão nos registros.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	6. 
	Utilizar o Plano de Contas adotado pelo Tribunal de Contas do Estado em Lei vigente.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	7. 
	Assegurar que as contas só recebam lançamentos contábeis no último nível de desdobramento do Plano de Contas.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00

	8. 
	Efetuar os lançamentos automáticos das variações patrimoniais no momento da liquidação de empenho e arrecadação da receita.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	9. 
	Permitir utilizar históricos, sempre que possível com textos padronizados, vinculados à classificação da despesa, evitando lançamentos indevidos.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	10. 
	Admitir a utilização de históricos padronizados e históricos com texto livre no empenho.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	11. 
	Permitir o gerenciamento de empenhos estimativos, globais e ordinários.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	12. 
	Possibilitar o registro de subempenhos sobre o empenho Global.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	13. 
	Permitir informar as retenções nas liquidações que se aplicam.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	14. 
	Permitir informar documentos fiscais na liquidação do empenho.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	15. 
	Permitir na liquidação de empenho, a digitação dos itens da lista de serviços para possibilitar compatibilidade com Escrita Fiscal.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	16. 
	Permitir inscrever as contas contábeis automaticamente no Sistema de Compensação dos empenhos de adiantamentos, quando da sua concessão e o lançamento de baixa respectivo, quando da prestação de contas. 
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	17. 
	Permitir a anulação total e parcial do empenho e o cancelamento da anulação.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	18. 
	Controlar os restos a pagar em contas separadas por exercício, para fins de cancelamento, quando necessário.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	19. 
	Permitir efetuar o cancelamento de restos a pagar.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	20. 
	Permitir a anulação dos empenhos por estimativa no final do exercício, evitando a inscrição em restos a pagar.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	21. 
	Permitir que seja emitida notas de pagamento, de despesa extra, de empenhos e de subempenhos.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	22. 
	Permitir o controle de despesa por tipo relacionado ao elemento de despesa.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	23. 
	Permitir cadastrar e controlar as dotações constantes no orçamento do município e das decorrentes de créditos adicionais especiais e extraordinários.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	24. 
	Permitir cadastrar e controlar os créditos suplementares e as anulações de dotações.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	25. 
	Permitir registrar e controlar as dotações orçamentárias, bloqueio e desbloqueio, em caso de saldo insuficiente.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	26. 
	Controlar as dotações orçamentárias, impossibilitando a utilização de dotações com saldo insuficiente para comportar a despesa.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	27. 
	Permitir a elaboração de demonstrativo do excesso de arrecadação e do excesso de arrecadação pela tendência do exercício, com possibilidade de emissão consolidada, e agrupando por recurso.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00

	28. 
	Efetuar o acompanhamento do cronograma de desembolso das despesas, conforme o artigo 9º da Lei 101/00 – LRF, de 4 de maio de 2000, quando necessário.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	29. 
	Permitir consulta on-line de débitos de contribuintes no empenhamento.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	30. 
	Possibilitar que cada unidade orçamentária processe o respectivo empenho.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	31. 
	Emitir Notas de Empenho, Subempenhos, Liquidação, Ordens de Pagamento, Restos a pagar, Despesa extra e suas respectivas notas de anulação, possibilitando sua emissão por intervalo e/ou aleatoriamente.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	32. 
	Permitir a anulação total e parcial do empenho, ordens de pagamento, nota de despesa extra-orçamentária e o cancelamento da anulação.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	33. 
	Permitir que nas alterações orçamentárias possam-se adicionar diversas dotações e subtrair de diversas fontes para um mesmo decreto.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	34. 
	Registrar bloqueio e desbloqueio de valores nas dotações.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	35. 
	Possibilitar que os precatórios sejam relacionados com a despesa destinada ao seu pagamento.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	36. 
	Efetuar o controle automático dos saldos das contas, apontando eventuais estouros de saldos.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	37. 
	Permitir que seja feita a contabilização do regime próprio de previdência em conformidade com a Portaria 916 do ministério de previdência.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	38. 
	Definir a programação de cotas mensais para despesa, receitas, restos a pagar, despesa e receita extraorçamentária.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00

	39. 
	Permitir nova estimativa das cotas programadas conforme necessidade, mantendo o histórico das alterações.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00

	40. 
	Controlar os saldos das dotações orçamentárias em tempo real não permitindo bloquear, ou empenhar e/ou fazer redução de dotação sem que exista saldo.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	41. 
	Permitir controlar o cadastro de contas em formato plano de contas único, onde alterações, exclusões e inclusões no plano devem ser visualizadas por todas as entidades.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	42. 
	Permitir a geração automática de empenhos através do software de Suprimentos.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	43. 
	Permitir Prévia e geração automática de empenhos da folha de pagamento através de arquivo gerado pelo software da Folha de Pagamento.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	44. 
	Permitir a alteração do valor da dotação e fornecedor antes da liquidação do empenho e encerramento do mês.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	45. 
	Possibilitar, no gerenciamento dos empenhos, a inclusão, alteração e exclusão se for o caso, de informações relativas ao processo licitatório e número da obra.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	46. 
	Nos empenhos Globais permitir que seja informado o número e ano de contrato.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	47. 
	Permitir a configuração do formulário de empenho, pelo próprio usuário, de forma a compatibilizar o formato da impressão com os modelos da entidade.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00

	48. 
	Permitir na abertura de Créditos Adicionais, o controle dos limites de abertura conforme determinado na Lei Orçamentária Anual, resguardando o histórico das alterações dos valores e exigindo a informação da legislação de autorização.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	49. 
	Permitir um controle de custos dos gastos por item, tais como: despesas com energia elétrica, gasolina, papel, telefone, etc., conforme determina o artigo 50 Parágrafo 3º da LRF.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	50. 
	Permitir controle das obras executadas pela Entidade.


	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	51. 
	Permitir o controle dos adiantamentos de despesas de viagens, pronto pagamento e prestação de contas, sendo efetuado todos os lançamentos contábeis no sistema compensado
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00

	52. 
	Permitir o bloqueio e desbloqueio de dotações, inclusive objetivando atender ao artigo 9º da Lei Complementar 101/2000 (LRF).
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	53. 
	Permitir que na rotina de anulação de empenho seja informado o motivo da anulação.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	54. 
	Permitir que cada secretaria faça seu empenho, restringindo o usuário de utilizar dotações orçadas para outras secretarias.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	55. 
	Permitir que cada Secretaria emita somente os empenhos correspondentes a ela.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	56. 
	Possibilitar a distinção de contribuintes autônomos no ato do empenho, objetivando geração do arquivo para SEFIP.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	57. 
	Permitir efetuar os lançamentos de Transferências Financeiras entre entidades, com automática contabilização na entidade recebedora.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	58. 
	Permitir estornos de lançamentos contábeis nos casos em que se apliquem.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	59. 
	Permitir a utilização de eventos. O usuário deverá ter acesso à tabela para inclusões, exclusões ou alterações de eventos, observada a filosofia de contabilização adotada no Plano de Contas.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	60. 
	Possuir total integração com o sistema contábil efetuando a contabilização automática dos pagamentos e recebimentos efetuados pela tesouraria.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	61. 
	Controlar os saldos bancários e contábeis no momento do lançamento.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	62. 
	Permitir descontos extras e orçamentários na liquidação de empenho, efetuando automaticamente os lançamentos nas contas orçamentárias, financeiras e de compensação.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	63. 
	Permitir o controle do pagamento de empenho, restos a pagar e despesas extras, em contrapartida com várias Contas Pagadoras.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00

	64. 
	Permitir registrar os pagamentos totais ou parciais das despesas e a anulação dos registros de pagamentos.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	65. 
	Permitir efetuar os lançamentos de receita e despesa automaticamente nos Sistemas Financeiro, Orçamentário, Patrimonial e de Compensação, conforme necessário.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	66. 
	Permitir controlar o prazo de vencimento dos pagamentos de empenhos, visando o controle dos pagamentos em ordem cronológica.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00

	67. 
	Permitir a baixa de pagamentos em lote (borderaux) ou individualmente.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	68. 
	Permitir que sejam emitidas ordens de pagamento de restos a pagar, despesa extra e de empenho.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	69. 
	Permitir registrar todas as movimentações de recebimento e de pagamento, controlar caixa, bancos, e todas as operações decorrentes, tais como emissão de cheques e borderôs, livros, demonstrações e o boletim, registrando automaticamente os lançamentos na contabilidade, permitindo consultas e emitindo relatórios em diversas classificações.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	70. 
	Permitir efetuar o lançamento de investimento, aplicações, débitos/créditos, transferências bancárias, controle dos saldos bancários, controle de todos os lançamentos internos e permitir os lançamentos dos extratos bancários para gerar as conciliações.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	71. 
	Permitir controlar os talonários de cheques em poder da tesouraria, controlar para que nenhum pagamento seja efetuado sem o respectivo registro.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00

	72. 
	Permitir a configuração do formulário de cheque, pelo próprio usuário, de forma a compatibilizar o formato da impressão com os modelos das diversas entidades bancárias.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	73. 
	Permitir o registro da emissão de cheque e da respectiva cópia.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	74. 
	Permitir registrar e fornecer relatórios sobre os pagamentos efetuados por banco/cheque.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	75. 
	Permitir agrupar diversos pagamentos a um mesmo fornecedor em um único cheque.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	76. 
	Permitir a emissão de borderôs para agrupamento de pagamentos a diversos fornecedores contra o mesmo banco da entidade; efetuar os mesmos tratamentos dos pagamentos individuais.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	77. 
	Permitir controlar a movimentação de pagamentos, registrando todos os pagamentos efetuados contra caixa ou bancos, gerando recibos permitindo estornos, efetuando os lançamentos automaticamente nas respectivas contas contábeis.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	78. 
	Permitir efetuar a conciliação bancária necessária, comparando com os lançamentos de pagamentos e de recebimentos no período selecionado com os lançamentos dos extratos bancários, além de emitir o demonstrativo de conciliação do saldo bancário.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	79. 
	Permitir emissão de relatórios diários necessários ao controle da tesouraria, classificados em suas respectivas dotações e contas.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00

	80. 
	Permitir emissão de demonstrativo diário de receitas arrecadadas e despesas realizadas (orçamentárias e extraorçamentárias).
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	81. 
	Permitir controlar o saldo bancário, boletim diário dos bancos e livro do movimento caixa.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	82. 
	Permitir gerar o demonstrativo financeiro de caixa.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	83. 
	Permitir a integração com os arquivos de retorno dos bancos, com baixa de pagamento automática pelo software.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00

	84. 
	Registrar todas as movimentações para informações gerenciais, permitindo o controle de fluxo de caixa.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	85. 
	Permitir consulta de débitos de contribuintes na hora da emissão de cheques ou geração de borderô bancário.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	86. 
	Permitir o cadastramento de devolução de receita utilizando rubricas redutoras, conforme Manual de Procedimentos da Receita Pública da STN.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	87. 
	Possuir rotina de emissão de cheques para pagamento das despesas, com a possibilidade de efetuar a baixa no momento do pagamento ao fornecedor.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	88. 
	Possuir integração com o sistema de execução orçamentária e financeira.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	89. 
	Gerar em arquivos as ordens bancárias para pagamentos dos fornecedores com crédito em conta bancária.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	90. 
	Baixar automaticamente os pagamentos de documentos na emissão de cheques e ordens bancárias.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	91. 
	Disponibilizar consultas à movimentação e saldo de contas de qualquer período do exercício.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	92. 
	Disponibilizar consulta de Disponibilidade de Caixa por Fontes de Recursos para melhor controle destas, com opção de impressão.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	93. 
	Permitir a consulta do Extrato do Credor, demonstrando informações dos empenhos e dos restos a pagar na mesma opção.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	94. 
	Disponibilizar a consulta do Excesso de Arrecadação, demonstrando a previsão, arrecadado e o saldo.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	95. 
	Permitir a consulta da despesa empenhada a pagar do total por unidade orçamentária, com a possibilidade de impressão da consulta.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	96. 
	Emissão da relação das ordens bancárias.


	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	97. 
	Possibilitar a demonstração de saldos bancários, através de boletim diário de bancos, livro do movimento do caixa, boletim diário da tesouraria e demonstrativo financeiro de caixa.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	98. 
	Emitir os seguintes relatórios: 

· Razão analítico das contas banco.

· Pagamentos por ordem cronológica.

· Empenhos em aberto por credores.

· Pagamentos e recebimentos estornados.

· Relação de cheques emitidos.

· Notas de Liquidação e Notas de Pagamento.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	99. 
	Conter rotina de conciliação bancária sendo informado o saldo do banco, o saldo conciliado com opção para cadastrar as movimentações pendentes e permitir a emissão do relatório da conciliação.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	100. 
	Permitir a geração de relatórios gerenciais de Receita, Despesa, Restos a Pagar, Depósitos de Diversas Origens, Bancos e outros, de acordo com o interesse do Tribunal de Contas, bem como Boletim Financeiro Diário.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	101. 
	Elaborar os anexos e demonstrativos do balancete mensal e do balanço anual, na forma da Lei 4.320/64, Lei Complementar 101/00- LRF e Resolução do Tribunal de Contas.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	102. 
	Permitir que seja efetuada a geração das razões analíticas de todas as contas integrantes dos Sistemas Financeiro, Patrimonial e de Compensação.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	103. 
	Permitir gerar planilhas para formar quadro de detalhamento da despesa.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	104. 
	Permitir gerar relatórios gerenciais de execução da despesa, por credores, por classificação, por período de tempo e outros de interesse do Município.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	105. 
	Permitir gerar relatórios de saldos disponíveis de dotações, de saldos de empenhos globais e outros de interesse do Município.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	106. 
	Possibilitar a consolidação dos balancetes financeiros das autarquias juntamente com o balancete financeiro da Câmara.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	107. 
	Emitir relatórios padrão Tribunal de Contas do Estado para solicitação de Certidão Negativa.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	108. 
	Permitir a geração de relatórios em vários formatos: txt, pdf ou html.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	109. 
	Possuir relatório para acompanhamento das metas de arrecadação, conforme o artigo 13 da Lei 101/00 – LRF de 4 de maio de 2000.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	110. 
	Emitir relatórios demonstrativos dos gastos com Educação, Saúde e Pessoal, com base nas configurações efetuadas nas despesas e nos empenhos.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	111. 
	Emitir os relatórios das Contas Públicas para publicação na Internet, conforme IN 28/99 do TCU e Portaria 275/00 do TCU.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	112. 
	Emitir relatórios: pagamentos efetuados, razão da receita, pagamentos em ordem cronológica, livro diário, extrato do credor, demonstrativo mensal dos restos a pagar e relação de restos a pagar.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	113. 
	Emitir relatórios com as informações para o SIOPS, no mesmo formato deste.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	114. 
	Emitir relatórios com as informações para o SIOPE, no mesmo formato deste.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	115. 
	Permitir emissão dos relatórios do regime próprio de previdência, em conformidade com a Portaria 916 do Ministério de Previdência ou Lei vigente.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	116. 
	Possibilitar a emissão de relatório com as deduções para o IRRF.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	117. 
	Possibilitar a emissão de relatório com as deduções para o ISSQN.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	118. 
	Possibilitar a emissão da Guia de GPS por código de pagamento.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	119. 
	Possibilitar a emissão de gráficos comparativos entre a receita prevista e arrecadada e a despesa fixada e realizada.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	120. 
	Possuir relatório de programação das cotas de despesas para permitir o acompanhamento do cronograma de desembolso das despesas, conforme o artigo 9º da Lei 101/00 – LRF, de 4 de maio de 2000.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	121. 
	Possuir relatório de programação das cotas de receitas, demonstrando os valores previstos e executados.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	122. 
	Permitir a emissão de relatórios para controle de bloqueios, como:

· Emissão da nota de bloqueios/desbloqueio.

· Relação de bloqueios de Dotação com Saldo.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	123. 
	Emitir relatórios das despesas orçamentárias: empenhada, liquidada, paga e a pagar, permitindo ao usuário solicitar por:

· Dotação Orçamentária.

· Fornecedor.

· Elemento.

· Órgão.

· Unidade.

· Convênio.

· Fonte de recurso.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	124. 
	Permitir a emissão de extratos por:

· Empenho.

· Fornecedor.

· Dotação.

· Restos a pagar processado.

· Restos a pagar não processado.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	125. 
	Conforme Resolução 78/98 do Senado Federal e suas atualizações, emitir o relatório de Síntese da Execução Orçamentária e os relatórios da Lei 4320/64:

a) Anexo 16 - Demonstração da Dívida Fundada Interna/ Externa.

b) Anexo 17 - Demonstração da Dívida Flutuante.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	126. 
	Emissão do Livro Diário com termo de abertura e encerramento.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	127. 
	Emitir todos os relatórios obrigatórios, consolidados ou por entidade, administração direta e indireta.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	128. 
	Emitir os anexos do Relatório Resumido da Execução Orçamentária, de acordo com a Portaria 577 da STN.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	129. 
	Emitir anexos do Relatório da Gestão Fiscal, de acordo com a Portaria 577 da STN.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	130. 
	Os programas de Contabilidade Pública deverão registrar todos os fatos contábeis ocorridos e possibilitar o atendimento à legislação vigente, à análise da situação da administração pública, e à obtenção de informações contábeis e gerenciais necessárias à tomada de decisões.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	131. 
	Permitir que seja efetuada a escrituração contábil nos sistemas financeiro, patrimonial, compensação e orçamentário em partidas dobradas, em conformidade com os arts. 83 a 106 da Lei 4.320/64, inclusive com registro em livro diário.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	132. 
	Permitir a existência de mais de uma unidade na mesma base de dados, com contabilização distinta, que possibilite a emissão de relatórios anuais e da LRF de forma consolidada.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	133. 
	Possuir integração nativa e automática com todas as áreas que geram fatos contábeis, objetos desta licitação. Que seja extinta a necessidade da redigitação, do retrabalho e da falta de segurança na garantia da qualidade da informação imputada no software informatizado de gestão administrativa.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	134. 
	Permitir a importação dos movimentos dos fundos, fundações ou autarquias que estejam em ambiente externo à rede, se necessário.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	135. 
	Possibilitar consultas no software, resguardando-se a segurança de forma que não exista a possibilidade de alterar o cadastro original.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	136. 
	Permitir executar o encerramento do exercício, com todos os lançamentos automáticos e com a apuração do resultado.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	137. 
	Permitir gerar arquivos para o sistema do Tribunal de Contas do Estado, relativos aos atos administrativos, dados contábeis, dados financeiros, e dados do orçamento.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	138. 
	Permitir a geração de relatório para conferência de inconsistências a serem corrigidas no software antes de gerar os arquivos para o Tribunal de Contas do Estado.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	139. 
	Possibilitar iniciar os movimentos contábeis no novo exercício, mesmo que o anterior ainda não esteja encerrado, possibilitando a atualização automática dos saldos contábeis no exercício já iniciado.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	140. 
	Possuir processo de encerramento mensal, que verifique eventuais divergências de saldos, e que após o encerramento não possibilite alterações em lançamentos contábeis já efetuados.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	141. 
	Gerar os arquivos conforme o MANAD – Manual Normativo de Arquivos Digitais para a Secretaria da Receita da Previdência.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	142. 
	Gerar o arquivo conforme layout para importação de informações da DIRF.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02

00

	143. 
	Permitir a transferência automática dos saldos de balanço para o exercício seguinte, no encerramento do exercício.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02

00



	144. 
	Não permitir a exclusão ou cancelamento de lançamentos contábeis em meses já encerrados.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	01
00

	145. 
	Disponibilizar rotina de inconsistência nos lançamentos contábeis.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	01
00

	146.
	Disponibilizar rotina para emissão do livro razão, com diversas opções de impressão: por fornecedor; por conta contábil, entre outros. Permitir também emissão do termo de abertura e encerramento para o mesmo.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02
00

	TOTAL POSSÍVEL
	290

	TOTAL ALCANÇADO COM A OFERTA
	


2.2. PROGRAMAS DE COMPRAS E LICITAÇÕES:

	ITEM
	FUNCIONALIDADES
	ATENDIMENTO PELA LICITANTE
	PONTOS

	1. 
	Registrar os processos licitatórios, identificando número do processo, objeto, requisições de compra, modalidade de licitação e datas do processo.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	02

00



	2. 
	Registrar a Interposição de Recurso, Anulação e Revogação do Processo, transferindo ou não para o próximo colocado.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	02

00



	3. 
	Permitir a elaboração do cronograma de licitações.


	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	4. 
	Possuir rotina que possibilite que a proposta comercial seja preenchida pelo próprio fornecedor, em suas dependências e, posteriormente, enviada em meio magnético para importação no sistema, sem necessidade de redigitação.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	02

00



	5. 
	Integrar com a Execução Orçamentária para gerar o bloqueio e/ou desbloqueio dos valores previstos.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	6. 
	Possibilitar o acompanhamento dos processos licitatórios, envolvendo todas as etapas desde a preparação até a execução, através de gerenciador.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	02

00



	7. 
	Permitir controlar registro de preços, alterando quantidade e fornecedores, quando for necessário.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	8. 
	Possuir rotina para classificação das propostas do pregão presencial conforme critérios de classificação determinados pela legislação (Lei 10.520/2002).
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	02

00



	9. 
	Permitir efetuar lances por item e lote para a modalidade pregão presencial, com opção de desistência do lance.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	02

00



	10. 
	Possibilitar o julgamento das propostas em relação à microempresa, empresa de pequeno porte e empresa de médio porte de acordo com os critérios da Lei Complementar 123/2006.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	02

00



	11. 
	Possibilitar a geração do processo licitatório através da definição da Minuta de Edital.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	12. 
	Propiciar importação e exportação de informações com outro software de pregão eletrônico.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	13. 
	Permitir gerar um processo administrativo ou de compra a partir da coleta de preços, tendo como base para o valor máximo do item do processo, o preço médio ou menor preço cotado para o item na coleta de preços.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	02

00



	14. 
	Sugerir o número da licitação sequencial, ou por modalidade e permitindo numeração manual.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	15. 
	Possibilitar a informação das datas dos vencimentos da compra direta para geração dos empenhos com suas parcelas.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	02

00



	16. 
	Possibilitar na modalidade de credenciamento de Fornecedores para definição de cotas em licitações do tipo inexigibilidade.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	02

00



	17. 
	Possibilitar a visualização dos lances na tela.


	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	18. 
	Permitir o cadastramento de comissões: permanente, especial, pregoeiros e leiloeiros, informando as portarias ou decretos que as designaram, com suas respectivas datas de designação e expiração, permitindo informar também os seus membros e funções designadas.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	02

00



	19. 
	Na tela de cadastro da licitação, ter possibilidade de acompanhamento do processo e configuração de visualização dos dados cadastrados.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	02

00



	20. 
	Agrupar várias requisições de compras dos diversos setores para atendimento em um único processo.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	21. 
	Possibilitar que as entidades possam fazer requisições de compras, gerando assim um processo multientidade.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	02

00



	22. 
	Gerar entrada do material no almoxarifado no momento Do registro da nota fiscal.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	23. 
	Controlar o recebimento parcial da ordem de compra, visualizando o saldo pendente a ser entregue.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	24. 
	Permitir alterar a data de emissão das autorizações de fornecimento.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	25. 
	Controlar as solicitações de compra por centro de custo, não permitindo que OUTROS usuários acessem ou cadastrem solicitações não pertencentes ao seu centro de custo.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	02

00



	26. 
	 Possibilitar o controle das solicitações de compra pendentes, liberadas e reprovadas.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	27. 
	Propiciar a apropriação / classificação dos itens por dotação e por dotação
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	28. 
	Registrar e controlar os contratos, seus aditivos e reajuste, bem como gerar ordem de compra do mesmo.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	02

00



	29. 
	Registrar a rescisão do contrato ou aditivo, informando: motivo, data do termo e da publicação, valor da multa e indenização, fundamento legal e imprensa oficial, e se for o caso passar o saldo para o segundo colocado.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	02

00



	30. 
	Possuir identificação dos contratos do tipo acréscimo, diminuição, equilíbrio, rescisão ou outros, e ainda, possibilitar a visualização do tipo de alteração (bilateral ou unilateral).
	(  ) Atende

(  ) Não atende    


	02

00



	31. 
	 Possuir cronograma de pagamentos dos contratos, possibilitando controlar a situação (pago, vencido ou a vencer).
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	02

00



	32. 
	 Possuir cronograma de entrega dos itens dos contratos, controlando também a situação (entregue, vencido a vencer).
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	02

00



	33. 
	 Permitir registrar a suspensão ou rescisão de contrato, controlando a data limite da situação de inabilitado.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	34. 
	Permite a definição de fiscais para fiscalizar a execução do contrato na sua íntegra.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	35. 
	Demonstração de lançamentos contábeis do contrato.


	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	36. 
	Gerenciar contratos, por módulo específico, com a possibilidade de gerar ordem de compra.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	37. 
	No gerenciamento do contrato, possibilitar a consulta e impressão de relatórios.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	38. 
	Permitir controlar toda compra efetuada, proveniente ou não das licitações, acompanhando o processo desde a solicitação até a entrega do bem ao seu destino.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	02

00



	39. 
	Permitir a emissão da autorização de compra ou serviços.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	40. 
	Controlar as quantidades entregues, parcialmente pelo fornecedor, possibilitando a emissão de relatório de forma resumida e detalhada, contendo as quantidades, os valores e o saldo pendente.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	02

00



	41. 
	 Permitir a emissão da autorização de compra ou serviços por departamento, ordinária ou global.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	42. 
	Possibilitar o parcelamento de uma ordem de compra Global.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	43. 
	Permitir o estorno da ordem de compra tendo como base o empenho do material.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	44. 
	Possibilidade de alterar dados da ordem de compra.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	45. 
	Permitir fazer retenção na ordem de compra.


	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	46. 
	Permitir desconto na ordem de compra.


	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	47. 
	Permitir registro de fornecedores, com emissão do Certificado de Registro Cadastral, controlando a sequência do certificado, visualizando todos os dados cadastrais, o ramo de atividade e a documentação apresentada.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	02

00



	48. 
	Registrar no cadastro de fornecedores a suspensão do direito de participar de licitações.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	49. 
	Controlar a validade dos documentos do fornecedor, com emissão de relatório por fornecedor contendo a relação dos documentos vencidos e a vencer.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	02

00



	50. 
	Permitir o cadastramento e o controle da data de validade das certidões negativas e outros documentos dos fornecedores.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	02

00



	51. 
	Possibilitar o cadastro do responsável legal do fornecedor.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	52. 
	No cadastramento do material ou serviço, o código deve ser atribuído automaticamente, em série crescente e consecutiva, mantendo a organização de grupo, classe e item sequencial.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	02

00



	53. 
	Possibilitar no cadastro do material, já consultar o último valor pago e nome do fornecedor.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	54. 
	Possuir, no cadastro de materiais, identificação de materiais perecíveis, estocáveis, de consumo ou permanentes, contendo um campo para a descrição sucinta e detalhada, possibilitando organizar os materiais informando a que ramo/subramo ou espécie o material pertence.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	02

00



	55. 
	Possibilitar controlar os gastos por unidade orçamentária através de limites mensais pré-estabelecidos.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	02

00



	56. 
	Permitir o controle das despesas realizadas e a realizar, de mesma natureza, com dispensa de licitação para que não ultrapasse os limites legais.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	02

00



	57. 
	Possibilitar o cadastramento das publicações.


	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	58. 
	Possibilidade de configuração específica de layouts de relatórios.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	59. 
	Permitir consulta aos preços de materiais ou por fornecedores, mostrando os últimos valores praticados anteriormente.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	60. 
	Consultar as requisições ou autorizações pendentes;
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	61. 
	Possibilidade de, na consulta da ordem, emitir um extrato de movimentação.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	62. 
	Possibilitar a consulta do processo mostrando lances, requisições, vencedores, quadro de resultados, itens do processo, participantes, dotações utilizadas, ordens de compras emitidas e dados sobre a homologação.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	02

00



	63. 
	Permitir pesquisar preço para estimativa de valores pra novas compras.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	64. 
	Consultar as requisições de compra, informando em que fase do processo ela se encontra.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	65. 
	Permitir consultas por fornecedor nos Quadros Comparativos de Preços.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	66. 
	Permitir criar modelos de editais ou contratos, para que o usuário possa escolher o modelo necessário.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	67. 
	 Emitir relatório de licitações informando todos os dados do processo, desde a abertura até a conclusão.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	68. 
	Permitir criar modelos personalizados de autorização de compras.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	69. 
	Emitir todos os relatórios necessários e exigidos por Lei.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	70. 
	Emissão de relatório gerencial do fornecedor, mostrando toda a movimentação no exercício, consolidado e por processo.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	02

00



	71. 
	Criar modelos de editais e de contratos e manter armazenados no banco de dados, trazendo automaticamente as informações do processo ou contrato.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	02

00



	72. 
	Emitir relatórios para controle de vencimento dos contratos, autorizações de fornecimento e termos aditivos de Contratos.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	02

00



	73. 
	 Emitir a Ata do Pregão Presencial e o histórico com os lances.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	74. 
	Emitir Atas, Aviso de Licitação, Termo de Homologação e Adjudicação, Parecer Contábil e Jurídico, Mapa Comparativo de Preços.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	02

00



	75. 
	Emitir etiquetas e malas diretas para fornecedores.


	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	76. 
	Possuir listagens de grupo, classes, itens de classificação de materiais: permanentes, de consumo, perecíveis, estocáveis, e tipos de serviços.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	02

00



	77. 
	Permitir gerar a relação mensal de todas as compras feitas, para envio ao TCU, exigida no inciso VI, do Art. 1º da Lei 9755/98.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	02

00



	78. 
	Permitir a integração com sistema de contabilidade, no que se refere ao bloqueio do valor da despesa previsto no processo licitatório.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	02

00



	79. 
	Possibilitar a geração de arquivos para os Tribunais de Contas.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	80. 
	Permitir verificar consulta on-line de débitos de contribuintes na emissão de ordem de compra ou geração de processo licitatório.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	02

00



	81. 
	Possuir gerenciador de relatórios.


	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	82. 
	Permitir a parametrização do código para cadastro de materiais, de forma sequencial ou por máscara com grupo, classe e item.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	02

00



	83. 
	Dispor a Lei de Licitações (8.666/93) para eventuais consultas diretamente no sistema.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	84. 
	Permitir o envio de mensagens on-line para usuários.


	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	85. 
	Permitir configurar o sistema para utilizar retenção no Quadro Comparativo de Preços.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	02

00

	TOTAL POSSÍVEL
	170

	TOTAL ALCANÇADO COM A OFERTA
	


2.3. PROGRAMAS DE RECURSOS HUMANOS:

	ITEM
	FUNCIONALIDADES
	ATENDIMENTO PELA LICITANTE
	PONTOS

	1. 
	Possuir cadastro de servidores com todos os campos exigidos pelo Ministério do Trabalho e Emprego, e que possibilite, inclusive, a dispensa do livro de registro dos servidores, conforme Portaria Nº 1.121, de 8 de Novembro de 1995, além de permitir a inserção de novos campos para cadastramento de informações diversas.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	01

00



	2. 
	Permitir informar o vínculo que o servidor teve e/ou tem com o Órgão, com no mínimo os seguintes dados: regime jurídico, cargo, salário, data de nomeação, data de posse, data de admissão, data de término de contrato temporário, lotação, vínculo previdenciário, matrícula previdenciária, horário de trabalho e local de trabalho.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	01

00



	3. 
	Permitir informar e manter informações da qualificação profissional, incluindo a escolaridade, formação, cursos realizados, treinamentos realizados e experiências anteriores.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00



	4. 
	Controlar os dependentes de servidores para fins de salário família e imposto de renda, realizando a sua baixa automática na época devida, conforme limite e condições previstas para cada dependente.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00



	5. 
	Permitir o cadastramento de servidores em diversos regimes jurídicos, tais como: celetistas, estatutários e contratos temporários.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00



	6. 
	Cadastro de pensões judiciais e por morte, com o nome de pensionista, CPF, data de inclusão, banco e conta para pagamento e dados para cálculo (percentual, valor fixo, salário mínimo).
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00



	7. 
	Registrar e manter o histórico das alterações de cargo, salário, lotação, vínculo previdenciário e local de trabalho dos servidores.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00



	8. 
	Permitir o cadastramento de todas as referências salariais, contendo no mínimo, o símbolo da referência e o histórico dos valores salariais para cada referência.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00



	9. 
	Permitir o cadastramento de todos os cargos do quadro de pessoal de natureza efetiva, comissionado e temporário com no mínimo: nomenclatura, natureza, grau de instrução, CBO, referência salarial inicial e quantidade de vagas criada.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00



	10. 
	Controlar as vagas do cargo.


	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	11. 
	Validar dígito verificador do número do CPF.


	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	12. 
	Validar dígito verificador do número do PIS.


	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	13. 
	Permitir o reajuste parcial ou global do valor de referências salariais.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	14. 
	Possibilitar o controle de estágio probatório e progressão funcional, sempre mantendo as respectivas informações registradas no histórico do servidor.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00



	15. 
	Emitir os formulários de avaliação de servidores no estágio probatório, em layout configurável.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01
00

	16. 
	Permitir registrar as avaliações de servidores no estágio probatório e as avaliações de desempenho de servidores estáveis, mantendo as respectivas informações no histórico do servidor.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00

	17. 
	Emitir as fichas de dados cadastrais dos servidores.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	18. 
	Acessa informações dos servidores por Nome.


	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	19. 
	Acessa informações dos servidores por CPF.


	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	20. 
	Acessa informações dos servidores por RG.


	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	21. 
	Emitir relatório com a movimentação de pessoal no período: admitido(s), demitido(s), cedido(s) e recebidos(s) em cessão.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00

	22. 
	Controlar a transferência de servidor, identificando o tipo (cedido/recebido) e se foi realizada com ou sem ônus para a entidade.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00



	23. 
	Possuir cadastro de processos judiciais que permita que sejam cadastrados os processos judiciais e as reclamatórias trabalhistas dos funcionários e a posterior geração do arquivo SEFIP com código de recolhimento 650 e 660.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00



	24. 
	Permitir comunicação automática com antecedência de 30 dias, vencimento de férias, triênio, licença prêmio e progressão funcional, bem como permitir que o sistema faça automaticamente a incorporação do triênio e progressão funcional.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	25. 
	Possuir controle de estagiários vinculados com a entidade, incluindo a sua escolaridade  e emitir o Termo de Compromisso de Estágio em layout configurável.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	26. 
	Permitir registrar e controlar os empréstimos consignados em folha de pagamento.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00



	27. 
	Permitir registrar todos os locais de trabalho do servidor, especificando o dia da semana e horário de trabalho em cada local.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00



	28. 
	Permitir a inclusão da foto no cadastro do servidor e que a mesma fique armazenada no banco de dados.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	29. 
	Permitir registrar todas as portarias do servidor e possibilitar a emissão das mesmas em layout configurável.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00



	30. 
	Possuir cadastro dos concursos públicos e processos seletivos, incluindo os candidatos inscritos, indicando o cargo para o qual o candidato se inscreveu, se foi aprovado ou não, sua classificação e a nota final.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00



	31. 
	Manter o cadastro de todos os períodos aquisitivos de férias dos servidores, desde a admissão até a exoneração, possibilitando a configuração do período de aquisição.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00



	32. 
	Permitir o lançamento histórico de períodos aquisitivos e de gozo de férias.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	33. 
	Permitir o lançamento de mais que um período de gozo para o mesmo período aquisitivo de férias, controlando o saldo restante dos dias de férias.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00

	34. 
	Permitir o lançamento de férias em gozo e pecúnia para o mesmo período aquisitivo, controlando o saldo restante dos dias de férias.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	35. 
	Emitir relação de férias vencidas.


	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	36. 
	Emitir relação de férias a vencer.


	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	37. 
	Emitir os avisos de férias.


	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	38. 
	Permitir administrar a programação de férias dos servidores.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	39. 
	Permitir o controle de férias, possibilitando que as mesmas sejam pagas em um período e fruídas em outro.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00



	40. 
	Permitir ao servidor efetuar solicitação de férias via Web.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	41. 
	Manter o cadastro de todos os períodos aquisitivos, possibilitando o registro da licença prêmio dos servidores, desde a admissão até a exoneração.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00

	42. 
	Permitir o lançamento de mais de um período de gozo para o mesmo período aquisitivo de licença prêmio.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	43. 
	Permitir o lançamento de licença prêmio em gozo e pecúnia para o mesmo período aquisitivo.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	44. 
	Permitir o controle para compensação de horas extras e folgas.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	45. 
	Permitir o lançamento das licenças por motivo de Doença do Servidor e Acidente de Trabalho.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	46. 
	Efetuar consulta de afastamentos em tela ou relatório por tipo de afastamento e por período.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	47. 
	Ter cadastro de atestados médicos com a informação do CID (Código Internacional de Doenças).
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	48. 
	Controlar os atestados através de laudos médicos.


	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	49. 
	Possuir cadastro para registrar dados de acidentes de trabalho, entrevista com o servidor e testemunhas do acidente.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00

	50. 
	Emitir a Comunicação de Acidente de Trabalho - CAT no layout da Previdência Social.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	51. 
	Cadastro de juntas médicas por data de vigência com identificação de até 03 (três) médicos que a compõem.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	52. 
	Emitir o  Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, baseado no histórico do servidor, no layout da Previdência Social.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00

	53. 
	Permitir, no deferimento do laudo médico, a geração automática de afastamentos.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	54. 
	Cadastro de exposição a fatores de risco para identificação dos fatores de risco a que cada funcionário está exposto, os equipamentos de proteção individual utilizados e se dispõe de equipamentos de proteção coletiva.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00



	55. 
	Registrar e controlar a entrega de Equipamento de Proteção Individual – EPI.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	56. 
	Emitir o Termo de Responsabilidade do Fornecimento e Uso de Equipamento de Proteção Individual – EPI.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	57. 
	Emitir relatório de atestados médicos por período, por médico, por motivo e por CID (Código Internacional de Doenças).
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	58. 
	Permitir o cadastramento das empresas que fornecem o vale-transporte.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	59. 
	Permitir a configuração dos roteiros para os quais serão utilizados os vales-transporte.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	60. 
	Permitir o registro da quantidade de vales-transporte diários utilizados pelo servidor no percurso de ida e volta ao local de trabalho.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00

	61. 
	Permitir a configuração dos códigos para desconto do vale-transporte em folha de pagamento.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	62. 
	Gerar automaticamente informação para desconto do vale-transporte em folha de pagamento. 
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	63. 
	Controlar a entrega do vale-transporte, reduzindo a sua quantidade em casos de férias, licenças e afastamentos.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	64. 
	Emitir Mapa de Custo do Vale-transporte, discriminando a parcela custeada pelo servidor e a parcela a cargo da entidade.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00

	65. 
	Efetuar o lançamento das licenças do servidor, possibilitando identificar o tipo da licença e data de início e término.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00

	66. 
	Permitir o lançamento de falta abonada, falta injustificada e suspensão, com a informação da data da ocorrência.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00

	67. 
	Permitir o lançamento de atrasos e saídas antecipadas, com a informação da data da ocorrência.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	68. 
	Controlar o tempo de serviço para fins de Férias, Adicional por Tempo de Serviço e Aposentadoria.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00



	69. 
	Possibilitar o registro de tempo de serviço cumprido em outras entidades e/ou empresas.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	70. 
	Emitir Certidão de Tempo de Serviço.


	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	71. 
	Emitir Certidão de Tempo de Serviço Consolidada, incluindo todos os vínculos do servidor com o Órgão.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	72. 
	Emitir Certidão de Tempo de Serviço para fins de Aposentadoria.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	73. 
	Efetuar cálculo da média de 80% das maiores remunerações, conforme legislação vigente.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	74. 
	Emitir relatório que permita acompanhar a expectativa de aposentadoria e que auxilie na previsão da necessidade de novos ingressos de pessoal.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00



	75. 
	Permitir o cálculo automático do adicional por tempo de serviço, e a emissão dos funcionários que obtiveram o benefício no mês.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00

	76. 
	Emitir a Certidão de Tempo de Contribuição, conforme layout exigido pelo INSS.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	77. 
	Possibilitar ao servidor emitir Certidão de Tempo de Serviço via Web.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	78. 
	Permitir a solicitação de cursos de aperfeiçoamento por parte do servidor.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	79. 
	Permitir o planejamento de cursos, conteúdo programático, carga horária, data de realização, local de realização, instrutor, entidade promotora e número de vagas disponíveis.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00



	80. 
	Permitir identificar se o curso será ministrado por servidor da unidade gestora ou por terceiros.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00



	81. 
	Registrar os cursos de aperfeiçoamento realizados pelo servidor, indicando a frequência e o aproveitamento obtido.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00



	82. 
	Permitir o cálculo de: folha de pagamento mensal, folhas complementares, rescisão, rescisão complementar, férias, adiantamento de 13º salário, 13º salário, 13º salário complementar e adiantamentos salariais.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00



	83. 
	Permitir o cálculo de férias de forma individual e coletiva, sendo, neste último caso, baseado na programação de férias dos servidores.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00



	84. 
	Permitir o cálculo de rescisões de forma individual, coletiva e por data de término de contrato, com cálculos de férias indenizadas, proporcionais e 13º salário automaticamente.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00



	85. 
	Emitir Termo de Rescisão de contrato de trabalho.


	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	86. 
	Emitir Termo de Exoneração (Servidores Estatutários e Comissionados).
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	87. 
	Permitir simulações parciais ou totais da folha de pagamento.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	88. 
	Gerar automaticamente os valores relativos a salário família dos dependentes.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	89. 
	Permitir configurar a fórmula de cálculo de qualquer vencimento ou desconto, adequando o cálculo da folha de pagamento ao estatuto da unidade gestora, a qual poderá ser administrada pelo próprio usuário do sistema.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00



	90. 
	Calcular e processar os valores relativos à contribuição individual e patronal para previdência.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	91. 
	Gerar o arquivo da SEFIP/GFIP nos padrões da legislação vigente.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	92. 
	Incluir os autônomos no arquivo da SEFIP/GFIP de forma automática, buscando os dados necessários diretamente na base contábil.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00



	93. 
	Permitir a identificação dos transportadores autônomos para seu correto enquadramento no arquivo da SEFIP/GFIP, nos padrões da legislação vigente.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00



	94. 
	Emitir folha analítica geral, possibilitando a separação por grupo de servidores de mesmo vínculo, regime, cargo, faixa salarial, banco, lotação e local de trabalho.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00



	95. 
	Emitir o mapa financeiro com o resumo dos vencimentos e descontos, incluindo os encargos patronais.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	96. 
	Permitir inclusão de valores variáveis na folha, como os provenientes de horas extras, empréstimos, descontos diversos e ações judiciais.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00



	97. 
	Permitir a importação de dados, via arquivo de texto, de valores a serem consignados em folha.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	98. 
	Emitir resumo dos valores líquidos da folha por banco.


	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	99. 
	Gerar os empenhos e as notas de despesa extra-orçamentária da folha de pagamento e dos respectivos encargos patronais de forma automática.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00



	100. 
	Emitir a Planilha Contábil com os valores da folha de pagamento e dos respectivos encargos patronais.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	101. 
	Disponibilizar consulta e emissão do contracheque via Internet.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	102. 
	Permitir consulta e emissão do comprovante de rendimentos via Internet.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	103. 
	Possibilitar a impressão do contracheque em layout configurável, inclusive em formulário frente e verso, com opção de filtro por grupo de servidores do mesmo regime, cargo, faixa salarial, banco, lotação e local de trabalho.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00



	104. 
	Gerar as informações anuais para a DIRF, nos padrões da legislação vigente, via arquivo de texto para a importação no software da Receita Federal.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00



	105. 
	Gerar as informações anuais para a RAIS, nos padrões da legislação vigente, via arquivo de texto para importação no software do SERPRO.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00



	106. 
	Permitir a emissão do comprovante de Rendimentos para servidores com retenção de Imposto de Renda na Fonte e para aqueles que não tiveram retenção.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00



	107. 
	Gerar as informações de admissão e rescisão necessárias ao CAGED, via arquivo de texto, para importação no software do Ministério do Trabalho.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00



	108. 
	Manter histórico para cada servidor com detalhamento de todos os pagamentos e descontos, permitindo consulta ou emissão de relatórios.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00



	109. 
	Possibilitar a individualização de valores do FGTS em atraso, permitindo a utilização de informações anteriores ao primeiro cálculo efetuado no sistema.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00



	110. 
	Possuir consulta de cálculos que permita visualizar o contracheque dos servidores, tendo acesso rápido à tabela do INSS, tabela do IR, posição de férias e afastamentos.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00



	111. 
	Emitir contracheques, permitindo a inclusão de textos e mensagens em todos os contracheques ou para determinados servidores.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00



	112. 
	Permitir a geração de arquivos para crédito em conta corrente da rede bancária, emitindo relação dos créditos contendo matrícula, nome, conta corrente e valor a ser creditado.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00



	113. 
	Emitir Guia de Recolhimento da Previdência.


	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	114. 
	Possuir rotinas de controle e cálculo para pagamento das pensões judiciais, a partir do desconto efetuado na folha do servidor, incluindo depósito em conta.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00



	115. 
	Permitir o desconto e o pagamento de pensão alimentícia para vários dependentes de um mesmo servidor.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00



	116. 
	Emitir recibos para pagamento de pensão judicial e por morte.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	117. 
	Efetuar o processamento da folha de pagamento, sem que seja necessário paralisar os setores que efetuam lançamentos e/ou consultas.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00



	118. 
	Emitir contracheques de meses anteriores (segunda via).
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	119. 
	Possibilitar o registro da concessão de diárias de viagem para servidores.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	120. 
	Possibilitar a integração com o ponto eletrônico, no mínimo, via arquivo de texto.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	121. 
	Gerar arquivos para avaliação atuarial.


	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	122. 
	Gerar os arquivos exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	123. 
	Controlar o cálculo do INSS e do IR dos servidores que acumulam dois cargos, para o correto enquadramento na faixa de cálculo e no teto previdenciário.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00



	124. 
	Permitir a configuração dos proventos e descontos que devem compor os valores de cada um dos campos do comprovante de rendimentos.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00



	125. 
	Controlar o FGTS recolhido em GRRF, para evitar duplicidade de recolhimento em SEFIP/GFIP.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	126. 
	Gerar o arquivo MANAD exigido pela fiscalização da Secretaria da Receita Previdenciária.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	127. 
	Emitir o Extrato Anual das Contribuições para o RPPS, conforme Portaria MPAS nº 4.992/99.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	128. 
	Emitir declaração de contribuições ao RPPS, conforme layout do Ministério da Previdência Social.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	01

00

	129. 
	Emitir a relação dos salários de contribuição para o INSS, com a respectiva discriminação das parcelas que compõem o salário de contribuição.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	01

00



	TOTAL POSSÍVEL
	129

	TOTAL ALCANÇADO COM A OFERTA
	


2.4. PROGRAMAS DE PATRIMÔNIO:

	ITEM
	FUNCIONALIDADES
	ATENDIMENTO PELA LICITANTE
	PONTOS

	1. 
	Cadastrar bens móveis e imóveis da instituição, com a identificação do bem se adquirido, recebido em doação, comodato, permuta e outras incorporações configuráveis.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	04
00



	2. 
	Visualizar, no cadastro, a situação do bem (ativo, baixado, etc.) além do estado de conservação (bom, ótimo, regular).
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	04
00



	3. 
	Possuir rotinas de reavaliação e depreciação por valor e porcentagem, possuindo a opção de estorno para as mesmas.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	04
00



	4. 
	Possibilitar o controle da situação e do estado do bem patrimonial através do registro das vistorias realizadas.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	04
00

	5. 
	Registrar todo tipo de movimentação ocorrida com um bem patrimonial do tipo: transferência, alteração, baixa, variação contábil e outros.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	04

00



	6. 
	Permitir a consulta do histórico de cada bem patrimonial, permitindo a visualização de todas as movimentações, vistorias, fotos, itens, etc.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	04

00



	7. 
	Possibilitar a alimentação do sistema com as informações das vistorias dos bens patrimoniais, informando seu estado e localização atual (no momento da vistoria).
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	04

00



	8. 
	Permite a impressão e registro do Termo de Responsabilidade para bens patrimoniais, individuais, setoriais ou por responsável.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	04

00

	9. 
	Possibilitar o controle e a manutenção de todos os bens que compõem o patrimônio da Câmara, permitindo de maneira rápida seu cadastramento, classificação, movimentação, localização e baixa.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	04

00



	10. 
	Permitir registrar a depreciação e a reavaliação dos bens individualmente ou em grupo.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	04

00

	11. 
	Permitir controlar todo o patrimônio por unidade gestora.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	04

00

	12. 
	Possibilitar a emissão de relatórios por situação, repartição, espécie, localização e data de aquisição.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	04

00

	13. 
	Permitir o controle da situação em que o bem se encontra com relação ao seu estado: empréstimo, conserto ou locação.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	04

00



	14. 
	Permitir a inclusão de motivos de baixa do bem sempre que necessário.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	04

00

	15. 
	Permitir configurar no cadastro de bens campos personalizados, de forma que o usuário possa modelar o cadastro de acordo com as necessidades da Câmara.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	04

00



	16. 
	Permitir cadastro de conversão de moedas, para cadastrar bens adquiridos em outras épocas convertendo automaticamente para o valor atual ao cadastrá-los.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	04

00



	17. 
	As consultas devem permitir a impressão de relatórios operacionais a partir dos dados fornecidos pelo usuário.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	04

00



	18. 
	Efetua Atualizações de Vistoria através de escolhas em grupos dinâmicos (repartição, responsável, conta contábil, ramo, sub-ramo).
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	04

00



	19. 
	Permitir o recebimento de bens em grande quantidade a partir do cadastro contínuo.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	04

00

	20. 
	Emitir Relatórios de Inconsistência no momento que o bem está com status vistoriando, desde que não esteja em seu lugar cadastrado no sistema. 
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	04

00



	21. 
	Emitir relatórios dos bens em inventário, com termo de abertura e fechamento.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	04

00

	22. 
	Possuir emissão de etiquetas com número de identificação do bem em código de barras.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	04

00

	23. 
	Permitir a comunicação com o leitor do código de barras via software durante as consultas.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	04

00

	24. 
	Ter integração com o sistema de Contabilidade Pública.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	04

00

	25. 
	Permitir através da rotina de vistoria de bens, a transferência automática do bem quando o mesmo está alocado fisicamente em departamento incorreto.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	04

00



	26. 
	Permitir consultar e vincular ao cadastro de bens o número do empenho e da ordem de compra.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	04

00

	27. 
	Permitir no cadastro de bens, informar o processo licitatório/ano no qual o bem foi adquirido.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	04

00

	28. 
	Permitir a consulta aos bens por diversos critérios como código de identificação, localização, responsável, código do produto, etc.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	04

00



	29. 
	Permitir o cadastramento de diversos Tipos de bens além do Móvel e do Imóvel para ser usado no cadastramento dos mesmos.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	04

00



	TOTAL POSSÍVEL
	116

	TOTAL ALCANÇADO COM A OFERTA
	


2.5. PROGRAMAS DE CONTROLE DE ATENDIMENTO E PORTAL DE SERVIÇOS: 
2.5.1. PROGRAMAS DE ATENDIMENTOS A PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS:

	ITEM
	FUNCIONALIDADES
	ATENDIMENTO PELA LICITANTE
	PONTOS

	ITEM - PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS EM GERAL

	1. 
	Permita a emissão de guias (ISSQN) e ITBI;
	 (  ) Atende 

 (  ) Não atende
	03

00

	2. 
	Permita a emissão de extratos;
	 (  ) Atende 

 (  ) Não atende
	03

00

	3. 
	Permita a emissão de Certidão Negativa de Débito (CND);
	 (  ) Atende 

 (  ) Não atende
	03

00

	4. 
	Permita a emissão de requerimentos e solicitações à Câmara;
	 (  ) Atende 

 (  ) Não atende
	03

00

	5. 
	Permita a consulta aos processos ao setor de ouvidoria da Câmara;
	 (  ) Atende 

 (  ) Não atende
	03

00

	6. 
	Permita efetuar pedidos para exercer atividades econômicas no município para a Câmara;
	 (  ) Atende 

 (  ) Não atende
	03

00

	7. 
	Permita efetuar a retenção do imposto sobre serviços prestados no município, no caso de empresas ou cidadãos de outra cidade;
	 (  ) Atende 

 (  ) Não atende
	03

00

	8. 
	Permita a emissão do comprovante de retenção do imposto sobre serviços;
	 (  ) Atende 

 (  ) Não atende
	03

00

	9. 
	Permita a alteração de endereço de correspondência para a entrega do carnê de IPTU junto ao setor de cadastros da Câmara;
	 (  ) Atende 

 (  ) Não atende


	03

00



	10. 
	Permita solicitar vistoria (setor de Meio Ambiente), para solucionar problemas relacionados a áreas de risco;
	 (  ) Atende 

 (  ) Não atende


	03

00



	11. 
	Permita solicitar agendamento de consultas médicas;
	 (  ) Atende 

 (  ) Não atende
	03

00

	12. 
	Permita solicitar a emissão de nota fiscal de serviço eletrônica avulsa;
	 (  ) Atende 

 (  ) Não atende
	03

00

	13. 
	Permita solicitar colocação, conserto ou desentupimento da tubulação de esgoto;
	 (  ) Atende 

 (  ) Não atende
	03

00

	14. 
	Permita solicitar substituição e colocação de placas de sinalização de trânsito em vias públicas;
	 (  ) Atende 

 (  ) Não atende
	03

00

	15. 
	Permita solicitar corte de árvores ou de galhos de árvores;
	 (  ) Atende 

 (  ) Não atende
	03

00

	SUBITEM - BANCOS

	16. 
	Permita aos usuários dos serviços prestados pela Câmara, que através do site da Câmara, possa cadastrar o plano de contas, que será utilizado na declaração de serviços prestados;
	 (  ) Atende 

 (  ) Não atende


	03

00



	SUBITEM - IMOBILIÁRIAS

	17. 
	Permita a emissão de certidões de avaliação de imóveis; 
	 (  ) Atende 

 (  ) Não atende
	03

00

	18. 
	Permita a emissão de Certidões Negativas de Débito (CND);
	 (  ) Atende 

 (  ) Não atende
	03

00

	19. 
	Permita a emissão de extratos de débito de imóveis que administra (se houver procuração do proprietário);
	 (  ) Atende 

 (  ) Não atende
	03

00

	SUBITEM - CARTÓRIOS

	20. 
	Permita realizar a transferência de imóveis entre proprietários, conseguindo registrar o nome do proprietário adquirente e emitir guias inter-vivos, relativas ao imóvel;
	 (  ) Atende 

 (  ) Não atende


	03

00



	SUBITEM - ESCRITÓRIOS CONTÁBEIS

	21. 
	Permita emitir Certidões Negativas de Débito (CND) e guias tributárias para seus clientes;
	 (  ) Atende 

 (  ) Não atende
	03

00

	22. 
	Permita declarar serviços prestados e tomados;
	 (  ) Atende 

 (  ) Não atende
	03

00

	23. 
	Permita atualizar informações cadastrais de seus clientes e consultar/verificar a autenticidade de uma Certidão Cadastral ou Nota Fiscal de Serviço;
	 (  ) Atende 

 (  ) Não atende


	03

00



	24. 
	Permita processar diversas obrigações tributárias (livro fiscal) e consultar e reimprimir taxas emitidas pela Câmara;
	 (  ) Atende 

 (  ) Não atende


	03

00



	SUBITEM - FORNECEDORES

	25. 
	Permita efetuar consulta de históricos de empenho com a Câmara;
	 (  ) Atende 

 (  ) Não atende
	03

00

	26. 
	Permita consultar e realizar o download de editais para participar de licitações;
	 (  ) Atende 

 (  ) Não atende
	03

00

	SUBITEM - SERVIDOR PÚBLICO

	27. 
	Permita a emissão ou reemissão de holerite; 
	 (  ) Atende 

 (  ) Não atende
	03

00

	28. 
	Permita a emissão ou reemissão de certidão por tempo de serviço;
	 (  ) Atende 

 (  ) Não atende
	03

00

	29. 
	Permita acessar programas web para o exercício de sua função fora da Câmara;
	 (  ) Atende 

 (  ) Não atende
	03

00

	30. 
	Permita controlar os atendimentos de seu setor via web;
	 (  ) Atende 

 (  ) Não atende
	03

00

	31. 
	Permita acessar programas de pessoas físicas e jurídicas em geral;
	 (  ) Atende 

 (  ) Não atende
	03

00

	
	TOTAL POSSÍVEL
	93

	
	TOTAL ALCANÇADO COM A OFERTA
	


2.5.2. PROGRAMAS DE OUVIDORIA:
	ITEM
	FUNCIONALIDADES
	ATENDIMENTO PELA LICITANTE
	PONTOS

	1. 
	Permitir a gestão do atendimento ao cidadão e registrar todas as solicitações e atendimentos realizados, permitindo saber quem pediu, o que pediu, quais as solicitações pendentes, etc.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02
00



	2. 
	Aceitar e registrar críticas e sugestões anônimas, com consulta posterior através do número do protocolo.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02
00

	3. 
	Receber processos em formato digital, protocolados via Internet, com assinatura digital eCPF/CNPJ.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02
00

	4. 
	Trâmite de toda a solicitação em ambiente digital com dispensa do trâmite de papel.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02
00

	5. 
	Configuração de roteiro interno de cumprimento automático para cada assunto.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02
00

	6. 
	Gerenciamento do trâmite com base em avisos, telas de consulta, relatórios, gráficos e outros, para total controle sobre as solicitações.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02
00



	7. 
	Informar documentos obrigatórios para cada assunto, facilitando o atendimento.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02
00

	8. 
	Oferecer emissão de relatórios diversos, além de relatórios de gerenciamento por repartição, pendências e/ou produtividade.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02
00



	9. 
	Fazer o controle de acesso (usuário e senha) possibilitando e garantindo a segurança dos dados da entidade.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02
00



	10. 
	Controlar as fases da solicitação, desde o registro até o arquivamento, passando por todos os trâmites necessários, de acordo com as permissões de acesso dos usuários cadastrados.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02
00



	11. 
	Possibilitar que cada departamento registre ou consulte as solicitações sob sua responsabilidade, observando as permissões de acesso dos usuários.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02
00



	12. 
	Permitir cadastramento de diversos pareceres no mesmo processo.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02
00

	13. 
	Controlar a juntada das solicitações por apensação, anexação.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02
00

	14. 
	Anexar e controlar arquivos digitais das solicitações.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02
00

	15. 
	Enviar e receber, de maneira digital e on-line as solicitações, verificando as permissões de acesso dos usuários.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02
00



	16. 
	Enviar notificações avisando quando o usuário ou a repartição recebe novas solicitações.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02
00

	17. 
	Permitir a movimentação da solicitação por repartição e por usuário.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02
00

	18. 
	Permitir a movimentação, após a solicitação estar arquivada, entre as localizações físicas.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02
00

	19. 
	Apresentar fluxograma do roteiro, informando graficamente todo o caminho a ser percorrido pela solicitação.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02
00



	20. 
	Permitir emitir relatórios de nível operacional a partir das consultas feitas pelos usuários.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02
00

	21. 
	Emitir estatísticas por pendências e permanências das solicitações em cada repartição.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02
00

	22. 
	Emitir relatório de produtividade por repartição.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02
00

	23. 
	Emitir resumo mensal e anual por assunto, das solicitações abertas.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02
00

	24. 
	Permitir a utilização configurada da assinatura digital nos trâmites, movimentação e encerramento.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02
00

	25. 
	Permitir receber as solicitações coletivamente, não necessitando receber uma a uma.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02
00

	26. 
	Permitir movimentações em lote das solicitações da repartição do usuário.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02
00

	27. 
	Permitir arquivar várias solicitações de uma única vez.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02
00

	28. 
	Na abertura da solicitação, o sistema deve permitir especificar se o mesmo é de Atendimento ao público, ou somente uma solicitação Interna da Câmara.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02
00



	29. 
	Permitir ao usuário definir no momento da abertura, se a solicitação é ou não sigilosa, sendo assim, somente a repartição de origem e destino poderão visualizar suas informações.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02
00



	30. 
	Possibilitar a emissão de gráficos das solicitações por Assunto, Subassunto e Repartição.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02
00

	31. 
	Codificação da solicitação poderá ser automática e/ou de lançamento aleatório.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02
00

	32. 
	Permitir no momento da abertura do processo relacionar Requerentes Adicionais.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02
00

	33. 
	Enviar e-mail ao ouvidor quando o processo for aberto ou movimentado.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02
00

	34. 
	Possibilidade de registro de Ouvidoria Anônima ou Identificada.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02
00

	35. 
	Envio de e-mail ao cidadão que enviou um processo de Ouvidoria para Câmarainformando abertura, movimentação e encerramento.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02
00



	36. 
	Emissão de comprovante de abertura, movimentação e encerramento.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02
00

	37. 
	Permitir configurar para que, quando aberta solicitação anônima, esta seja tramitada inicialmente sempre para o mesmo usuário.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02
00



	38. 
	Permitir configurar se a movimentação será por usuário, por repartição ou ambas.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02
00

	39. 
	Permitir configurar quais grupos de usuários poderão receber as solicitações nas rotinas de movimentação.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02
00

	40. 
	Permitir a inserção de textos na abertura e movimentação de processo, com capacidade máxima de 2.000 caracteres, aceitando menor quantidade no processamento.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	02
00



	41. 
	Permitir ao requerente acompanhar sua solicitação via Internet.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	02
00

	TOTAL POSSÍVEL
	82

	TOTAL ALCANÇADO COM A OFERTA
	


2.5.3. PROGRAMAS DE PROTOCOLO E PROCESSO DIGITAL:

	ITEM
	FUNCIONALIDADES
	ATENDIMENTO PELA LICITANTE
	PONTOS

	1. 
	Trâmite de todo o processo em ambiente digital com dispensa do trâmite de papéis.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	2. 
	Recebe processos em formato digital, protocolados via Internet, com assinatura digital.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	3. 
	Possibilitar a configuração de roteiro interno de cumprimento automático para cada assunto.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	4. 
	Gerenciamento do trâmite com base em avisos, telas de consulta, relatórios, gráficos e outros, para total controle sobre os processos.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	03

00



	5. 
	Emitir guia para pagamento de taxas e tarifas, em padrão bancário.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	6. 
	Informar documentos obrigatórios para cada assunto, facilitando o atendimento.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	7. 
	Oferecer emissão de relatórios diversos, além de relatórios de gerenciamento por Repartição, Pendências e/ou Produtividade.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	03

00



	8. 
	Fazer o controle de acesso (usuário e senha) possibilitando e garantindo a segurança dos dados da entidade.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	03

00



	9. 
	Controlar as fases do processo, desde o registro até o arquivamento, passando por todos os trâmites necessários, de acordo com as permissões de acesso dos usuários cadastrados.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	03

00



	10. 
	Possibilitar que cada departamento registre ou consulte os processos sob sua responsabilidade, observando as permissões de acesso dos usuários.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	03

00



	11. 
	Permitir cadastramento de diversos pareceres.


	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	12. 
	Controlar a juntada de processos por apensação, anexação.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	13. 
	Anexar e controlar arquivos digitais dos processos.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	14. 
	Enviar e receber, de maneira digital e on-line, os processos, verificando as permissões de acesso dos usuários.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	03

00



	15. 
	Enviar notificações avisando quando o usuário ou a repartição recebe novos processos.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	16. 
	Permitir a movimentação do processo por repartição e/ou por usuário.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	17. 
	Permitir a movimentação após o processo estar arquivado entre as localizações físicas.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	18. 
	Apresentar fluxograma do roteiro, informando graficamente todo o caminho a ser percorrido pelo processo.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	03

00



	19. 
	Emitir relatórios de nível operacional a partir das consultas.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	20. 
	Emitir relatórios a partir de diversas opções de filtro.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	21. 
	Emitir estatísticas por pendências e permanências de processo em cada repartição.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	22. 
	Emitir relatório de produtividade por repartição.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	23. 
	Emitir, através de filtros, etiquetas com informações do processo.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	24. 
	Emitir resumo mensal e anual por assunto dos processos abertos.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	25. 
	Permitir a utilização configurada da assinatura digital nos trâmites de abertura, movimentação e encerramento.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	03

00



	26. 
	Permitir receber os processos coletivamente, não necessitando receber um a um.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	27. 
	Permitir através de uma rotina, movimentar vários processos de uma única vez.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	28. 
	Permite através de uma rotina, arquivar vários processos de uma única vez.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	29. 
	Na abertura do processo o sistema deve permitir especificar se o mesmo é de Atendimento ao público, ou somente um Processo Interno da Câmara.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	03

00



	30. 
	Permitir ao usuário definir no momento da abertura, se o processo é ou não sigiloso, sendo, somente a repartição de origem e destino poderão visualizar suas informações.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	03

00

	31. 
	Possibilitar a emissão de gráficos dos processos por Assunto, Subassunto e Repartição.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	32. 
	No momento da abertura do processo, a partir de configuração, deve ser disponibilizada a consulta de débitos do requerente.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	03

00

	33. 
	Oferecer, a partir de configuração, consulta de processos e débitos do requerente no momento da abertura do processo.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	03

00



	34. 
	O código/número do processo poderá ser automático e/ou de lançamento aleatório.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	35. 
	Permitir no momento da abertura do processo relacionar Requerentes Adicionais.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	36. 
	Texto de abertura e das movimentações do processo não deve ter limite de caracteres.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	37. 
	Permitir que o gestor do sistema visualize em uma tela todos os processos, independente da repartição que o esteja gerindo.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	03

00



	38. 
	Permitir ao requerente acompanhar sua solicitação via Internet.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	TOTAL POSSÍVEL
	114

	TOTAL ALCANÇADO COM A OFERTA
	


2.5.4. PROGRAMAS DE LEGISLAÇÃO:

	ITEM
	FUNCIONALIDADES
	ATENDIMENTO PELA LICITANTE
	PONTOS

	1. 
	Permitir o cadastramento dos Partidos Políticos.


	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	2. 
	Permitir o cadastro dos vereadores e prefeitos das gestões vigentes.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	3. 
	Permitir a abertura de projetos de Lei, de Resoluções, dentre outros.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	4. 
	Permitir a criação dos demais documentos que a câmara necessita para seu funcionamento, como Decretos, Ofícios, Requerimentos.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	03

00



	5. 
	Realizar automaticamente a abertura de um Processo de protocolo a partir da abertura de um Projeto e/ou documento.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	03

00



	6. 
	Permitir o cadastro de emendas, onde estas poderão ser usados até a segunda votação no projeto.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	7. 
	Armazenar o resultado das votações de cada projeto baixado.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	8. 
	Permitir realizar a baixa do projeto para as comissões referidas.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	9. 
	Permitir emissão de relatórios de nível operacional através das telas de consulta.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	10. 
	Cadastrar e armazenar no sistema, os pareceres emitidos de cada comissão.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	11. 
	Disponibilizar ferramentas que garantam a atualização e consulta das informações somente por pessoas autorizadas através de senhas pessoais.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	03

00



	12. 
	Permitir acesso às rotinas do sistema através de privilégios por ação e grupo de usuários.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	13. 
	Permitir anexar digitalmente as imagens, documentos relativos aos projetos, documentos e leis que passam pela câmara.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	03

00



	14. 
	Administrar os pareceres emitidos por cada comissão.


	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	15. 
	Controlar todas as etapas que os projetos e/ou documentos devem percorrer até chegarem a se tornar uma Lei.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	03

00



	16. 
	Possuir um cadastro de Pautas, onde é informado qual será a pauta de cada sessão.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	17. 
	Disponibilizar um cadastro de leis, onde o usuário poderá lançar as leis Municipais, Estaduais e Federais.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	18. 
	Consentir o registro da Lista de Presença dos políticos para cada sessão realizada na câmara.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	19. 
	Controlar o Veto do projeto obedecendo todos os trâmites legais.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	20. 
	Permitir informar quando uma Lei foi alterada e manter o relacionamento da mesma com a Lei Original.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	21. 
	Registrar o pedido de vistas e o pedido de parecer Jurídico.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	22. 
	Comportar autores do executivo e do legislativo, com privilégio de visualizações configuráveis, onde cada autor somente visualiza os seus documentos/projetos.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	03

00



	23. 
	Controlar os tipos de documento por categoria, permitindo ao usuário configurar os tipos que deseja utilizar.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	03

00



	24. 
	Possuir opção para registrar a data da Leitura de cada documento.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	25. 
	Permitir registrar para cada Projeto sua respectiva Mensagem.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	26. 
	Possibilitar a consulta de documentos e projetos a partir de diversos filtros: ementa, texto, situação, categoria, autor, data do documento, processo, etc.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	03

00



	27. 
	Na gestão de documentos é possível registrar os encaminhamentos dados aos mesmos.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	28. 
	Permitir registrar e consultar o parecer de cada projeto.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	29. 
	Controlar a numeração dos documentos/projetos sequencialmente por ano, ou informada manualmente.
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	03

00

	TOTAL POSSÍVEL
	87

	TOTAL ALCANÇADO COM A OFERTA
	


2.5.5. PROGRAMAS DE PORTAL DA TRANSPARÊNCIA:

	ITEM
	FUNCIONALIDADES
	ATENDIMENTO

PELA LICITANTE
	PONTOS

	1. 
	Atender as Leis Complementares nº. 101 e nº. 131 da Secretaria do Tesouro Nacional;
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	07
00

	2. 
	Atender aos anexos da Lei nº. 9.755/98 do TCU;


	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	07
00

	3. 
	Permitir consulta a informações básicas sobre contratos, convênios, licitações e compras diretas;
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	07
00

	4. 
	Permitir consultas aos tributos arrecadados / receitas orçamentárias e receitas extra-orçamentárias;
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	07

00

	5. 
	Permitir consultas de empenhos emitidos, empenhos liquidados e pagamentos efetuados;
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	07

00

	6. 
	Permitir consultar os detalhamentos de empenhos onde constem os dados referentes ao histórico do empenho, número e modalidade da licitação e número do contrato;
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	07

00



	7. 
	Permitir consultar o detalhamento de contratos onde conste o objeto do contrato, valor do contrato e as certidões do fornecedor;
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	07

00



	8. 
	Permitir que sejam consultados o plano de cargos e salários e também os funcionários com sua referida função e lotação;
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	07

00



	9. 
	Permitir ordenação das consultas por códigos, valores, nomes e tipos, sempre que as informações não sejam relatórios definidos em Lei;
	(  ) Atende 

(  ) Não atende


	07

00



	10. 
	Permitir acesso às informações de forma consolidada e por entidade Gestora Municipal;
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	07

00

	11. 
	Permitir consulta de informações por período; 


	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	07

00

	12. 
	Exibir informações em formato de gráfico (colunas e outros);
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	07

00

	13. 
	Permitir que os dados sejam processados em “tempo real”, com os serviços internos dos usuários;
	(  ) Atende 

(  ) Não atende
	07

00

	TOTAL POSSÍVEL
	91

	TOTAL ALCANÇADO COM A OFERTA
	


 2.6. PROGRAMAS DE BUSINESS INTELLIGENCE:

	ITEM
	FUNCIONALIDADES
	ATENDIMENTO PELA LICITANTE
	PONTOS

	1. 
	Funcionar baseado em “data warehouse” (Depósito de dados), a partir da base de dados operacional da prefeitura, propiciando adicionalmente ser modelado no formato de “data marts” para uso setorial restrito.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	07

00


	2. 
	Possibilitar a criação de data marts, que possam ser criados aos poucos em cada setor, formando assim um Data Warehouse.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	07

00

	3. 
	Permitir a criação de novas visões, segundo a necessidade do usuário, por intermédio de wizards.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	07

00

	4. 
	Modelagem do data warehouse e do data mart, de forma facilitada através de wizards. Nesses wizards deverá existir uma listagem dos campos da base operacional de acordo com uma consulta, e disponíveis para a criação do Data Warehouse.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	07

00


	5. 
	Permitir a criação de colunas virtuais onde códigos SQL (Structured Query Language – Linguagem Estruturada para Consultas), possam ser inseridos de acordo com a necessidade do usuário essas colunas podem fazer parte das consultas geradas e ainda podem ser inseridas na criação do data warehouse / data mart.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	07

00

	6. 
	Prover suporte para ETL (Extract Transform and Load – Extração, Transformação e Carga), propiciando que o início das operações possa ser programado para realização em horários pré-determinados, de forma que a performance funcional da Prefeitura não seja prejudicada.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	07

00

	7. 
	Dispor de funcionalidade que permita a configuração de privilégios de acesso para cada usuário e/ou grupo de usuários.
	(  ) Atende

(  ) Não atende
	07

00

	8. 
	Geração de consultas, painéis e gráficos a partir de informações oriundas do data warehouse. A geração desses objetos deve ser feita de forma facilitada através de wizards.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	07

00

	9. 
	Dispor de um painel financeiro onde devem ser mostradas informações como receita arrecadada, despesa empenhada, despesa liquidada, despesa paga e despesa a pagar, e algumas despesas diversas como gastos com telefone, combustível e energia elétrica, sendo que para todos os painéis referente à despesa deve propiciar acesso as informações até nível de empenho, vínculo de recurso e credor.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	07

00

	10. 
	Permitir a visualização da execução orçamentária através de gráficos, exibindo meta de receita, meta de despesa, receita arrecadada, despesa empenhada, despesa liquidada e despesa paga, por mês e por ano.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	07

00

	11. 
	Apresentar em formato de gráficos a evolução das principais Receitas do município, com detalhamento mensal e totalização (anual ou acumulado).
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	07

00

	12. 
	Conter painel com informações da área de FOLHA DE PAGAMENTO, tais como: 

a) Desdobrar os gastos por mês e visualizar movimentos de pessoal, admissões, demissões, além de valores gastos específicos por funcionário. 

b) Dispor de detalhamentos, tais como despesas com férias, cargos comissionados, horas extras e parte patronal.
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	07

00

	13. 
	Conter painel com informações sobre a gestão de PATRIMÔNIO, tais como: 

a) Relação de bens, data de aquisição, valor contábil dos bens móveis, imóveis e transitórios; 

b) Desdobramento das informações do item anterior por órgão / departamento / setor e por tipo de aquisição;

c) Classificação dos itens por estado de conservação (ótimo, bom, regular e péssimo).
	(  ) Atende

(  ) Não atende


	07

00

	TOTAL POSSÍVEL
	91

	TOTAL ALCANÇADO COM A OFERTA
	


ANEXO XIII
TOMADA DE PREÇOS Nº. 001/2011
QUADRO RESUMO DA PONTUAÇÃO TÉCNICA

A empresa ........................, inscrita no CNPJ sob nº ................., com sede à ...................., apresenta, por meio deste, a pontuação geral da proposta técnica:

	ITEM
	FUNCIONALIDADES
	PONTOS MÁXIMOS
	PONTOS OBTIDOS

	a) 
	Programas de gestão contábil;
	290
	

	b) 
	Programas de compras e licitações;
	170
	

	c) 
	Programas de recursos humanos;
	129
	

	d) 
	Programas de patrimônio;
	116
	

	e) 
	Programas de controle de atendimento e portal de serviços; 

· Programas de atendimento a pessoas físicas e jurídicas;
· Programas de ouvidoria;

· Programas de protocolo e processo digital;

· Programas de legislação;
· Programas de portal da transparência;
	467

	

	f) 
	Programas de Business Intelligence.
	91
	

	Total
	1263
	


Local e data.
______________________________________________

Assinatura do responsável legal da licitante
ANEXO XIV
TOMADA DE PREÇOS Nº. 001/2011
MODELO DA MINUTA DO CONTRATO

Termo de contrato que entre si celebram a CÂMARA MUNICIPAL GARUVA, Estado do Santa Catarina, inscrita no CNPJ sob o nº _________, representada neste ato por seu Presidente, Sr. ______, doravante simplesmente denominada CONTRATANTE e a empresa ____________, inscrita no CNPJ sob o nº. __________________, através de seu representante legal, Sr. _____________, doravante denominada CONTRATADA, para firmar a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SOFTWARES DE GESTÃO PÚBLICA, pelo qual se obriga a prestar os serviços constantes no objeto do contrato, na forma e condições estabelecidas no edital de TOMADA DE PREÇOS  nº. __001/2011, homologado em ..../..../...., e em conformidade com a Lei nº. 8.666/93 e nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO: 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SOFTWARES DE GESTÃO PÚBLICA, através de licença de uso por um período de 12 (doze) meses, compreendendo os seguintes softwares:

	ITEM
	SOFTWARES:

	a) 
	Programas de gestão contábil;

	b) 
	Programas de compras e licitações;

	c) 
	Programas de recursos humanos;

	d) 
	Programas de patrimônio;

	e) 
	Programas de controle de atendimento e portal de serviços; 

· Programas de atendimento a pessoas físicas e jurídicas;
· Programas de ouvidoria;

· Programas de protocolo e processo digital;

· Programas de legislação;
· Programas de portal da transparência;

	f) 
	Programas de Business Intelligence. 


CLÁUSULA SEGUNDA – REGIME DE EXECUÇÃO: 
2.1. Os serviços serão executados de conformidade com as especificações constantes do Edital de origem do processo licitatório supracitado, e proposta da CONTRATADA, que ficam fazendo parte integrante deste contrato como se aqui estivessem transcritos. 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO:
3.1. O valor deste Contrato para efeitos financeiros, fiscais e orçamentários é de R$............,00 (............... reais), sendo: 

3.1.1.R$ ...............,00 pelos serviços técnicos de implantação;
3.1.2.R$ ...............,00 pela licença de uso e suporte operacional;
3.1.3.R$ ...............,00 para os serviços de demanda variável (atendimento técnico local, deslocamento, atendimento via conexão remota ou customizações em softwares).

CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
4.1. Os softwares e serviços serão pagos nas seguintes condições: 

a) Para implantação dos softwares: pagamento em até 30 (trinta) dias de sua instalação; 

b) Para o licenciamento dos softwares e suporte técnico operacional os pagamentos serão realizados em 12 (doze) parcelas, sendo a primeira parcela com vencimento no 30º (trigésimo) dia da instalação dos softwares e as demais sucessivamente em 30 (trinta) dias do primeiro vencimento;

c) Para os serviços de demanda variável (suporte técnico local, deslocamento tecnico, suporte técnico via conexão remota e customizações em softwares): Pagamento em até 30 (trinta) dias da prestação dos serviços;

CLÁUSULA QUINTA – PRAZOS:
5.1. Os serviços serão contratados pelo período de 12 (doze) meses, podendo haver prorrogação em até 48 (quarenta e oito) meses, conforme disposições contidas no art. 57, IV da Lei Federal nº 8.666/93.
CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO:
6.1 - Após 12 (doze) meses de vigência do CONTRATO, os preços poderão ser reajustados, nos termos da Lei nº. 8.666/93, adotando-se os índices de variação do INPC (IBGE).

6.2 - O valor pactuado poderá ser revisto mediante solicitação do licitante vencedor com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, na forma do Art. 65, "d", da Lei n°. 8.666/93, mediante a apresentação de memória de cálculo e demais documentos comprobatórios do reajuste solicitado.

CLÁUSULA SÉTIMA – RECURSO ORÇAMENTÁRIO:
7.1. As despesas provenientes do objeto do presente contrato correção pelas seguintes dotações orçamentárias: 

3.3.9.0.00.00.00.00 – Aplicações Diretas 

3.3.9.0.00.00.00.39 – Outros Serviços de Pessoas Jurídicas

CLÁUSULA OITAVA - RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE:
8.1. Fornecer os elementos básicos e dados complementares necessários à prestação dos serviços, assim como dispor de equipamentos de informática adequados para instalação do sistema;

8.2. Cumprir todas as orientações e procedimentos técnicos especificados pela CONTRATADA.

8.3. Notificar à CONTRATADA, por escrito, quaisquer irregularidades que venham ocorrer, em função da prestação dos serviços. 

8.4. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida na cláusula quarta. 

8.5. Fornecer todo o material necessário para o bom andamento dos trabalhos, quando solicitado pela CONTRATADA. 

8.6. Facilitar o acesso dos técnicos da CONTRATADA às áreas de trabalho, registros, documentação e demais informações necessárias ao bom desempenho das funções. 

8.7. Designar um técnico devidamente capacitado para acompanhar a implantação do sistema e desempenhar as atividades de coordenação técnica e administrativa do projeto. 

8.8. Responsabilizar-se pela supervisão, gerência e controle de utilização do sistema, incluindo: 

8.8.1. Assegurar a configuração adequada de máquina e instalação do sistema. 

8.8.2. Manter backup adequado para satisfazer às necessidades de segurança, assim como “restart” e recuperação no caso de falha de máquina. 

8.8.3. Dar prioridade aos técnicos da CONTRATADA para utilização do equipamento da CONTRATANTE quando da visita técnica dos mesmos. 

8.9. Caberá a CONTRATANTE solicitar formalmente à CONTRATADA a instalação dos softwares do seu interesse e os serviços de assistência técnica, customizações ou de consultoria necessários a CONTRATANTE.

8.10. Usar os softwares aplicativos objeto do presente contrato exclusivamente na unidade da CONTRATANTE, vedada a sua cessão a terceiros a qualquer título.

8.11. Não permitir que pessoas estranhas ao quadro funcional da CONTRATADA tenham acesso aos softwares e sistema de informações de sua propriedade, bem como, somente permitir acesso aos softwares, de técnicos com identificação e credencial da CONTRATADA e munidos da respectiva ordem de serviço ou documento que o substitua, emitido pela CONTRATADA.

a) Mediante o presente contrato de cessão de direito de uso fica a CONTRATANTE responsável integralmente pela proteção e guarda dos softwares aplicativos e dos arquivos de dados, não podendo permitir, em relação aos softwares, a sua modificação, divulgação, reprodução ou uso não autorizado pelos agentes, empregados ou prepostos da CONTRATANTE, respondendo por quaisquer fatos dessa natureza, sendo expressamente vedado ao CONTRATANTE, sem expressa autorização escrita da CONTRATADA, copiar ou reproduzir o softwares ou qualquer parte do material que os integra, transferí-los, fornecê-los ou torná-los disponíveis a terceiros, no todo ou em parte, seja a que título for e sob qualquer modalidade, gratuita ou onerosa, provisória ou permanente.

b) No caso de descumprimento por parte da contratante e/ou terceiros autorizados, no que tange a “proteção e guarda dos softwares aplicativos e dos arquivos de dados do sistema aplicativo”, pode a Contratante ser penalizada, conforme disposições da Lei 9609/98 em seu Capítulo V, artigos e incisos.

CLÁUSULA NONA – RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 

A CONTRATADA obriga-se a: 

9.1. Instalar o sistema de sua propriedade autorizados formalmente pela CONTRATANTE no prazo máximo declarado, a contar do recebimento da autorização emitida pela Câmara Municipal.  

9.2. Sempre que necessário ou solicitado pela CONTRATANTE, atualizar e/ou melhorar o sistema locado, na versão adquirida, de forma a atender a legislação Federal, de acordo com as melhores técnicas e com pessoal capacitado. 

9.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do presente contrato, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE. 

9.4. Executar satisfatoriamente e em consonância com as regras contratuais o serviço ajustado nos termos da cláusula primeira. 

9.5. Utilizar na execução do serviço contratado pessoal qualificado para o exercício das atividades que lhe forem confiadas. 

9.6. Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por si assumidas, todas as condições e prazos firmados na proposta comercial. 

9.7. Manter o(s) servidor (es) da CONTRATANTE, encarregado(s) de acompanhar os trabalhos, a par do andamento do projeto, prestando-lhe(s) as informações necessárias. 

9.8. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais resultantes da execução deste contrato; 

9.9. Desenvolver todas as atividades constantes no presente Edital, bem como seguir as especificações funcionais do mesmo; 

9.10. Prestar suporte técnico nas formas e condições estabelecidas no Edital. 

9.11. Tratar como confidenciais informações e dados contidos nos sistemas da Câmara Municipal, guardando total sigilo perante terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA – PRAZOS E CONDIÇÕES DE INSTALAÇÃO DO SISTEMA:
10.1. Assinado o contrato, a CONTRATADA deverá implantar o sistema no prazo máximo declarado neste certame, ou seja, o de 90 (noventa) dias, a contar da data de recebimento da autorização emitida pela CONTRATANTE, emissão da ordem de serviço.

10.2. O trabalho operacional de levantamento dos dados cadastrais que for necessário à implantação efetiva do sistema é de responsabilidade da CONTRATANTE sob orientação e suporte da CONTRATADA. A conversão e o aproveitamento dos dados cadastrais informatizados, porventura já existentes na unidade gestora, são de responsabilidade da CONTRATADA, desde que disponibilizados pela CONTRATANTE. 

10.3. Qualquer alteração nos prazos de entrega dependerá de prévia aprovação por escrito da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES: 
11.1 - O não cumprimento deste CONTRATO no “todo” ou em “parte” sujeitará a CONTRATADA a todas as penalidades previstas em Lei e no presente instrumento, a saber:

a) Advertência;

b) Multa de 1% (um por cento) por dia de atraso na entrega dos materiais, sobre o valor da fatura;

c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do CONTRATO, após o 30º dia de atraso na entrega do material, sendo descontada de imediato no pagamento devido ou cobrada judicialmente, se for o caso.

d) Suspensão para contratar com a Administração Pública;

e) Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

11.2 - Antes da aplicação de qualquer das demais penalidades, o CONTRATADO será advertido, devendo apresentar defesa em 05 (cinco) dias úteis.

11.3 - O CONTRATADO, durante a prestação dos serviços, somente poderá receberá 01 (uma) advertências, quando, então, será declarado o descumprimento do CONTRATO, com a aplicação das penalidades cabíveis. A Câmara Municipal, porém, poderá considerar rescindido o CONTRATO mesmo que só tenha ocorrido uma advertência.

11.4 - As advertências, quando seguidas de justificativa aceita pela Câmara Municipal, não serão computadas para o fim previsto no parágrafo acima.

11.5 - As advertências, quando não seguidas de justificativa aceita pela Câmara Municipal, darão ensejo à aplicação das penalidades previstas no item 11.1.
11.6 - As multas previstas nos alíneas “a” e "b" poderão ser aplicadas em conjunto e poderão ser acumuladas com uma das penalidades previstas nas alíneas "d" e "e" do item.

11.7 - A multa moratória será calculada do momento em que ocorreu o fato gerador e, não, da advertência, estando limitada a 10% (dez por cento) quando deverá ser rescindido o CONTRATO, e aplicada, também, a multa cominatória de 10% (dez por cento). Poderá a Câmara Municipal, entretanto, antes de atingido o pré-falado limite, rescindir o CONTRATO em razão do atraso.

11.8 - A Câmara Municipal poderá considerar outros fatos, que não o simples atraso na execução dos serviços/entrega dos materiais, para entender rescindido o CONTRATO.

11.9 - A inidoneidade do contratado será declarada pela Secretaria Municipal de Administração, a fim de que opere seus efeitos perante toda a Administração Pública.

11.10 - Não confirmada a declaração de inidoneidade, será esta considerada como suspensão para contratar com a Administração pelo prazo máximo de 02 (dois) anos.

11.11 - Poderão ser declarados inidôneos ou receberem a pena de suspensão, acima tratada, as empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pela Lei nº. 8.666/93:

a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO: 
12.1 - A CONTRATANTE poderá declarar rescindido o CONTRATO, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada direito a qualquer indenização nos seguintes casos:

a) Inexecução total ou parcial do CONTRATO, ensejando as consequências contratuais e as previstas em Lei.

b) O não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

c) Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar fiscalizar a sua execução, assim como a de seus  superiores;

d) Atraso injustificado da entrega;

e) Decretação de falência ou dissolução da sociedade;

f) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera Administrativa a que está subordinado o Contratante e exaradas no processo Administrativo a que se refere o CONTRATO;

g) Rescisão do CONTRATO poderá ainda ocorrer nos termos e de acordo com o presente nos artigos 79 e 80 da Lei nº. 8666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÃO: 
13.1. A alteração de qualquer dos dispositivos estabelecidos neste contrato, somente se reputará válida se tomadas expressamente em instrumento Aditivo, passando a dele fazer parte. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  – DISPOSIÇÕES FINAIS:

14.1. Aplicam-se todas as disposições do Ato Convocatório de Licitação e proposta da CONTRATADA, ao presente contrato.

14.2. Aplica-se, também, à execução deste contrato e, especialmente, nos casos omissos, a Lei nº. 8.666/93 ou outra que vier a substituí-la ou modificá-la.

14.3. Em caso de culpa por parte da CONTRATANTE no atraso nos serviços a serem contratados, as horas que ultrapassarem o prazo apresentado no item 2.1, do Edital, serão pagas em conformidade ao disposto no item 3.1.3 e 4.1 alínea “c”, deste contrato, ou seja,                           R$ ___________ a hora técnica, conforme disposições da Lei 8.666/93 artigos 65, §§ 1º e 2 º.

10.4. Em caso de culpa por parte da CONTRATADA na execução do objeto do Edital, incorre nas penalidades previstas na Minuta do Contrato, cláusula décima primeira, seus parágrafos e incísos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO: 
15.1. Para dirimir questões decorrentes deste contrato fica eleito o Foro da Garuva/SC com renúncia expressa a qualquer outro. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma, diante de duas testemunhas para um só efeito. 

Garuva/SC, em _____ de _____________ 2011. 

__________________________
Presidente da Câmara Municipal
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